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            APRESENTAÇÃO

 Em 11 de setembro de 1990, foi promulgada a Lei n.º 8.078/90, 
que é mais conhecida como Código de Defesa do Consumidor. A partir 
de então, nosso país deu um grande salto na construção da cidada-
nia. Entretanto, lamentavelmente, até os dias de hoje, grande parte 
da população brasileira ainda não tomou conhecimento integral de 
seus direitos como consumidores. Assim, mesmo com as garantias 
previstas no Código e com a criação de diversos órgãos e entidades 
de defesa do consumidor, resta vencer um desafio ainda maior: edu-
car os cidadãos como consumidores, para que pratiquem o ato de 
consumir de um modo mais consciente e responsável.

 Enquanto a disciplina de Direito do Consumidor não é incluída 
na grade curricular do nosso País, não podemos cruzar os braços.

 Nesta publicação, pretendo esclarecer dúvidas, que parece bi-
cho de sete cabeças, para quem não conhece seus direitos. Portanto, 
ao abordar os temas mais comuns, de forma bem simples, espero 
alcançar o objetivo de fazer multiplicadores do saber. Saber os seus 
Direitos de Consumidor.

       Vinicius Carvalho





                7

I) DICAS ÚTEIS
1) O QUE FAZER QUANDO UM PRODUTO APRESENTAR DEFEITO?

Se o produto apresentar defeito, o fornecedor terá 30 dias para consertá-lo. Caso o 
não seja consertado dentro deste prazo, o consumidor poderá escolher: (Art.18)
 • a troca do produto; ou
 • abatimento no preço; ou
 • devolução da quantia paga mais as devidas correções.

Se o produto não apresentar a quantidade correta das indicações constantes na em-
balagem, o consumidor poderá escolher: (Art.19)
 • a troca do produto; ou
 • abatimento no preço; ou
 • complementação da quantidade, conforme indicado na embalagem do  
    produto; ou
 • devolução da quantia paga mais as devidas correções.

Se o defeito se apresentar na prestação de um serviço o consumidor poderá escolher:
 • nova execução do serviço, sem custo; ou
 • abatimento no preço; ou
 • devolução da quantia paga mais as devidas correções.

2) QUEM É O RESPONSÁVEL PELO DEFEITO DO PRODUTO?

Se um produto ou serviço apresentar defeito, serão responsáveis: (Art.12)
 • o fabricante ou produtor (nacional ou estrangeiro);
 • o construtor (nacional ou estrangeiro);
 • o importador;
 • o prestador de serviço;
 • o comerciante, nos termos do art.13

3) QUAIS OS PRAZOS PARA FAZER A RECLAMAÇÃO DE UM PRODUTO OU SERVIÇO?

 • No caso de defeitos em produtos ou serviços não duráveis com alimentos,  
    serviços de buffet... o consumidor terá 30 dias, contados a partir do dia do  
    recebimento do produto ou da conclusão do serviço. (Art.26)
 • No caso de produtos ou serviços duráveis, como eletrodomésticos, pintura  
    de um carro... o consumidor terá até 90 dias para fazer sua reclamação.
 • Existem alguns casos onde o defeito não aparece imediatamente. Nestes  
    casos os prazos começarão a ser contados a partir do seu aparecimento.
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4) O CONSUMIDOR TEM O DIREITO DE SE ARREPENDER DA COMPRA DE UM
PRODUTO?
 O consumidor só pode se arrepender da compra de um produto ou da con-
tratação deum serviço quando o negócio for feito fora do estabelecimento comercial, 
ou seja, venda por telefone, internet, telemarketing. Nestes casos o consumidor tem 
o prazo de sete dias, contados a partir do recebimento do produto ou da assinatura 
do contrato. No caso de arrependimento o consumidor deverá devolver o produto sem 
pagar nenhum custo por isso. (Art. 49)

5) O QUE FAZER QUANDO O FORNECEDOR NÃO CUMPRIR O PRAZO DE ENTREGA DE 
UM PRODUTO?
 O fornecedor é obrigado a cumprir o prazo de entrega combinado. O co-
merciante é responsável quando o fabricante, construtor ou importador não forem 
identificados ou quando não conservar produtos perecíveis de maneira correta.
Caso o prazo não seja cumprido, o consumidor pode exigir a devolução do produto e
receber de volta os valores pagos.

6) QUE CUIDADOS O CONSUMIDOR DEVE TER AO ADQUIRIR UM PRODUTO?
 Ao adquirir um produto o consumidor deve observar: 
  sua composição e boa aparência da embalagem; quantidade; prazo  
  de validade; nome e endereço do fabricante; riscos que possam ser  
  apresentados à saúde e segurança dos consumidores.

7) QUE CUIDADOS O CONSUMIDOR DEVE TER AO CONTRATAR UM SERVIÇO?
 O consumidor deve ler o contrato com muita atenção. Toda regra estabeleci-
da em um contrato chama-se cláusula. Todo contrato deve ter: 
  linguagem simples; letras em tamanho de fácil leitura; cláusulas  
  que limitam os direitos do consumidor em letras bem destacadas.
 Se houver qualquer diferença de preço, peso ou qualidade o consumidor tem 
o direito de exigir sua respectiva compensação.
 Peça sempre um documento onde esteja descrito o prazo de entrega do pro-
duto. Guarde a nota do pedido e o recibo.
 
Cuidado!
Existem contratos que só dão vantagem a quem os elaborou.

CLÁUSULAS ABUSIVAS são aquelas que geram prejuízos para o consumidor.
 São CLÁUSULAS ABUSIVAS e portanto PROIBIDAS aquelas que:
 diminuam a responsabilidade do fornecedor no caso de dano ao consumidor;
 proíbam o consumidor de devolver o produto ou receber de volta a quantia  
 já paga, quando o serviço ou produto apresentarem defeito; estabeleçam  
 obrigações para outras pessoas além do fornecedor e consumidor; coloquem  
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 o consumidor em desvantagem exagerada estabeleçam obrigação, somente  
 para o consumidor, de apresentar provas em eventual processo judicial;  
 proíbam o consumidor de recorrer diretamente aos órgãos de proteção ao  
 consumidor ou à justiça, sem antes recorrer ao próprio fornecedor; estabele 
 çam a perda das prestações já pagas por descumprimento de alguma obriga 
 ção do consumidor. de alguma obrigação do consumidor.

9) QUAIS SÃO AS GARANTIAS QUE O CONSUMIDOR TEM DIREITO?
 O Código de Defesa do Consumidor destaca os dois tipos de garantias: 
(Art. 26 e 50)  
  a garantia legal que já está prevista em Lei, portanto não depende  
  de contrato; 
  a garantia contratual que é dada pelo próprio fornecedor e deve  
  explicar:
  o que está garantindo; qual é o seu prazo; qual o lugar em que ele  
  deve ser exigido.

Atenção! A garantia deve ser preenchida no momento da compra e diante do con-
sumidor. Só assine a nota de entrega após verificar todos os itens acima. O consumidor 
deve sempre guardar a nota fiscal ou contrato de serviço para comprovar a contagem 
de prazo da garantia.

10) QUE GARANTIA O CONSUMIDOR TEM EM RELAÇÃO AOS CADASTROS DE
CONSUMIDORES?
 O Consumidor não pode ter seu nome incluído em nenhum banco de dados ou 
cadastro de consumidores (SPC, Serasa) sem antes receber uma notificação.
 O Código de Defesa do Consumidor assegura ao consumidor a retirada de 
suas informações negativas após um período de cinco anos e o conhecimento de suas
informações que estejam no cadastro. (Art. 43)

11) QUAIS OS DIREITOS DO CONSUMIDOR NAS VENDAS A CRÉDITO?
 Quando o consumidor comprar a crédito, financiamento pelo próprio fornece-
dor ou por uma financeira, ele deve ser informado do preço do produto ou serviço, o 
valor dos juros de mora e da taxa anual de juros, os acréscimos legalmente previstos, 
o número de prestações e o valor total a pagar.
 O consumidor pode exigir uma redução proporcional de juros se desejar liqui-
dar antecipadamente sua dívida. (Art. 52)

12) O QUE É PUBLICIDADE ENGANOSA E ABUSIVA?
Publicidade é a propaganda de um produto.
 Publicidade enganosa é aquela que contém informações falsas sobre o pro-
duto ou serviço quanto a: características; quantidade; origem; preço; propriedades; 
omissão de dados essenciais.
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 Publicidade abusiva é aquela que contém informações falsas sobre o pro-
duto ou serviço ou aquela que: gera discriminação; provoca violência; explora o medo 
e asuperstição; se aproveita da falta de experiência da criança; desrespeita valores
ambientais; induz a comportamentos prejudiciais à saúde e à segurança.

PUBLICIDADE ENGANOSA OU ABUSIVA É CONSIDERADA CRIME!

13) QUEM O CONSUMIDOR DEVE PROCURAR AO SE SENTIR PREJUDICADO NA
COMPRA DE UM PRODUTO OU NA CONTRATAÇÃO DE UM SERVIÇO?
 Primeiramente o consumidor deve procurar o SAC – Serviço de Atendimento 
ao Consumidor – que atende as reclamações e procura resolver os problemas. O tele-
fone do SAC pode ser encontrado nas embalagens dos produtos.
 Tenha sempre em mãos a nota fiscal, certificados de garantia, recibos de pa-
gamento ou outros documentos necessários à resolução do problema.

II) PERGUNTAS E RESPOSTAS OBJETIVAS PARA VOCÊ

1) ALUGUEL

• 1) Uma administradora pode colocar na justiça um proprietário ou inquilino que 
esteja em débito com a taxa de condomínio?
Resposta: Sim. Cabe ao proprietário ou ao inquilino arcar com as despesas de condo-
mínio, segundo o que foi acordado no contrato. E caso haja inadimplência, esta pode-
rá ser cobrada judicialmente, lembrando sempre que existe uma decisão no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) que diz que as despesas de condomínio em atraso devem ser 
pagas por quem comprou o imóvel (preste muita atenção nisso!), e não pelo an-
tigo proprietário, mesmo que o contrato ainda não tenha sido registrado no Cartório 
de Registro de Imóveis. O entendimento é do ministro Carlos Alberto Menezes, da 3ª 
Turma do STJ.



                11

• 2) Quais são as despesas que cabem ao inquilino?
Resposta: O pagamento de impostos, taxas e prêmios de seguro complementar contra 
incêndio é dever do dono do imóvel, salvo disposições contrárias em contrato. Grande 
parte dos proprietários coloca esta responsabilidade para o inquilino, mas isso tem de 
estar no contrato. Contudo, mesmo que o contrato não tenha cláusula a respeito, o 
pagamento pelo inquilino caracteriza acordo entre as partes. No caso do Imposto Pre-
dial e Territorial Urbano (IPTU), o inquilino pode seguir o plano da prefeitura, pagando 
a parcela única ou mensalmente. Lembrando que despesas adicionais de condomínio 
como reforma do prédio, por exemplo, estão a cargo do locador (dono do imóvel). De 
acordo com a legislação relativa à cobrança de aluguel (Lei 8.245/91), as despesas com 
informações cadastrais sobre o pretendente à locação de imóvel e seu fiador devem 
ser pagas pelo proprietário e não pelo inquilino.

• 3) O inquilino pode rescindir o contrato sem ônus?
Resposta: O inquilino pode ficar isento da multa se houver acordo entre as partes ou 
se a rescisão do contrato decorrer de transferência de emprego para outra localidade,
distante da residência, feita pelo seu empregador.

• 4) O inquilino desempregado, sem condições de pagar o aluguel, pode ser despe-
jado?
Resposta: Sim. Ele poderá ser despejado, pois está descumprindo sua parte no con-
trato de locação do imóvel, que é o pagamento do aluguel. O artigo 9º da Lei 8.245/91 
diz que a locação também poderá ser desfeita, em decorrência da falta de pagamento 
do aluguel e demais encargos. Caso o cidadão se encontre nesta situação, seria mais 
prudente entrar em contato com o proprietário do imóvel ou com a administradora e 
promover uma negociação.

• 5) As cotas extras de um condomínio devem ser pagas pelo proprietário do imóvel 
ou pelo inquilino?
Resposta: É de responsabilidade do inquilino o pagamento pontual do aluguel, das 
contas de luz, água, telefone, saneamento básico etc. Se for condomínio, são também
de responsabilidade do inquilino as despesas ordinárias, que são material de limpeza, 
salários de funcionários, conservação e manutenção do elevador e das partes elétrica 
e hidráulica, além do seguro contra incêndio. Agora, são de responsabilidade do pro-
prietário, as chamadas despesas extraordinárias, ou seja, pintura interna ou externa, 
lavagem externa do prédio, instalação de grades ou porteiro eletrônico, grandes re-
paros em geral e tudo o mais que signifique benfeitoria ou material permanente. Por 
exemplo: o IPTU, em princípio, é de responsabilidade do proprietário, mas a lei permite 
que seja repassado ao inquilino, desde que esteja no contrato.
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• 6) O inquilino que atrasa o aluguel pode ser despejado, dentro da Lei do Inquili-
nato?
Resposta: Em caso de contratos sem fiador, a retomada do imóvel já poderá ser 
pedida a partir do atraso de um aluguel. Neste caso, a ação de despejo será suspen-
sa se, no prazo máximo de 15 dias, o inquilino quitar integralmente a dívida. Deixa 
de valer o requerimento em que o locatário manifesta intenção de pagar a dívida. 
Julgada a ação de despejo, se o proprietário vencer, o juiz deve expedir imediatamen-
te um mandado de desocupação do imóvel, concedendo 30 dias para o inquilino sair 
voluntariamente.

2) BANCO

1) Se a pessoa tem conta bancária conjunta e passa um cheque sem fundo, os dois
nomes vão para o SPC?
(A sigla SPC significa Serviço de Proteção ao Crédito, ou seja, um banco de dados 
privado de informações de crédito, de caráter público, de acordo com a definição do 
Código de Defesa do Consumidor, organizado pelas associações comerciais e câmaras 
de dirigentes lojistas, que trocam entre si informações colhidas em todo o território
nacional por meio de uma entidade chamada RENIC, Rede Nacional de Informações
Comerciais – www.renic.com.br).

Resposta: Temos que observar o seguinte: passar cheque sem fundo é crime, é estelio-
nato, artigo 171 do Código Penal. O banco não paga se não houver provisão defundo. 
Sendo o cheque apresentado pela segunda vez, automaticamente a conta é encerrada. 
A instituição financeira, nesse caso, só pode fazer isso, ou seja, encerrar a conta e dei-
xar registrado no histórico desse cliente. Agora, o estabelecimento em que o cidadão 
passou o cheque sem fundo tem em suas mãos um título executivo extrajudicial. Esse 
documento lhe permite, em juízo, exigir o cumprimento do mesmo, inclusive, no pro-
cedimento que antecede a ação, colocar o mau pagador no SPC, observando o direito 
da informação que o consumidor tem, conforme o artigo 43, parágrafo 2o do Código de 
Defesa do Consumidor.
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2) Caiu a legislação ou portaria que estabelecia prazo máximo de 20 minutos de 
permanência dos clientes nas filas dos bancos?
Resposta: O direito foi assegurado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que decidiu 
que os municípios têm poder para legislar sobre o tempo de atendimento nos bancos.
Em alguns municípios e no Distrito Federal, a lei foi aprovada e regula esse tempo 
máximo de espera na fila dos bancos. No caso do Rio de Janeiro, por exemplo, essa lei
está valendo e, logicamente, é importante, ao chegar ao banco, solicitar uma senha 
com o horário de entrada na fila, que servirá como prova, caso o tempo máximo não 
seja obedecido. Mas atenção com um detalhe importante: quando for véspera de fe-
riados ou datas de pagamento de salários, o tempo máximo é alterado. A princípio, os 
bancos podem oferecer dificuldades para fornecer a senha com a hora de chegada.

3) Clonagem de cartão bancário. O cliente tem que ser ressarcido apenas do valor 
roubado ou tem direito a mais?
Resposta: É muito importante dar conhecimento a todas as pessoas que os bancos 
são permissionários de serviços públicos. Eles estão normatizados dentro do Código de 
Defesa do Consumidor, como prestadores de serviços de natureza bancária, financeira 
e de crédito. O artigo 22 do CDC diz que estas instituições são obrigadas a fornecer 
serviços adequados, eficientes, seguros, etc. E assegura mais: nos casos de descumpri-
mento total ou parcial das obrigações referidas neste artigo, as pessoas jurídicas serão 
obrigadas a cumpri-las e a reparar os danos causados na forma prevista no artigo 14 
do referido Código. Então, além de devolver o valor roubado, cabem os danos morais 
e, se houver comprovação, danos materiais também.

4) Que prejuízos tem o cliente que abriu uma conta bancária para receber salário, 
mas depois verificou não haver necessidade dessa conta? No caso, o cliente já rece-
beu o cartão, mas não chegou a fazer o desbloqueio.
Resposta: A princípio, o cliente não terá nenhum prejuízo. Ele poderá cancelar a conta
bancária, sem nenhum ônus. Só será necessário verificar se não existe nenhuma movi-
mentação pendente como, por exemplo, um pagamento futuro.

5) Débitos de tarifas em conta inativa podem gerar indenização por dano moral?
Resposta: Em regra, é obrigação do consumidor encerrar a conta que não deseja mais 
utilizar. Alguns tribunais entendem que a cobrança de tarifas em conta inativa não 
pode ultrapassar seis meses, ou seja, 180 dias. Outros tribunais estão negando os 
pedidos de indenização por dano moral, uma vez que o consumidor não adotou as 
medidas necessárias para o respectivo encerramento da conta corrente. O pedido de 
indenização por danos morais é perfeitamente válido e legítimo e, por isso, cada caso
deve ser avaliado de forma específica.
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3) CADASTRO

1) O nome de um consumidor pode ir para a lista de devedores, sem que ele seja 
avisado? Como proceder nesses casos?
Resposta: Não. O Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 43, parágrafo 2º, 
esclarece que a abertura de cadastro (ficha, registro, etc.) deverá ser comunicada ao 
consumidor por escrito, quando não solicitada por ele. Caso isso ocorra, sem o procedi-
mento previsto no CDC, o cidadão deverá procurar um órgão de defesa do consumidor, 
o Procon mais próximo de sua casa, e formalizar a reclamação. Caso não seja solucio-
nado o problema no prazo estipulado pelo Procon, o consumidor deve recorrer à Justiça 
para fazer valer os seus direitos.

2) Como agir no caso de um nome continuar inserido no cadastro negativo do SPC, 
mesmo após o cliente ter quitado a dívida?
Resposta: O artigo 43, parágrafo 3º do Código de Defesa do Consumidor, prevê o 
prazo máximo de cinco dias úteis para retirada de um nome do cadastro negativo do 
SPC ou Serasa, após o devido pagamento. Caso isso não ocorra, o cidadão deve entrar 
com uma ação judicial, exigindo a imediata retirada, via antecipação de tutela, e pedir 
também danos morais pela manutenção indevida do seu nome neste registro negativo.

3) O nome de um consumidor pode permanecer no SPC ou no cadastro da Serasa 
enquanto houver discussão em juízo?
Resposta: Sim. O que o consumidor deve fazer é pedir na própria discussão em juízo,
que o seu nome seja retirado do cadastro negativo, ou seja, o seu representante (advo-
gado) deve pedir esta antecipação de tutela.
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4) CALL CENTER

1) Como um consumidor deve proceder no caso de tentar cancelar um serviço por 
telefone, passar por vários atendentes, e não conseguir?
Resposta: Nestes casos o consumidor deve recorrer ao Procon mais próximo de sua 
residência, como também fazer uma denúncia às Agências Reguladoras de cada setor.
Existe um projeto de lei de minha autoria, que obriga as empresas a terem um número 
telefônico com a opção automática para cancelamento de serviço, sem que tenha a 
obrigatoriedade de atendimento por uma pessoa.

2) De que forma a nova portaria que regulamenta os call centers beneficia o consu-
midor?
Resposta: Com a nova portaria, já em vigor desde dezembro de 2008, editada pelo 
Ministério da Justiça, o consumidor não deve ser mais vítima das longas esperas ao 
telefone para ser atendido. A partir do momento que o cliente escolher a opção de falar 
com um atendente, o prazo máximo de espera para esse atendimento tem que ser de 
um minuto.

3) Como o consumidor deve proceder se uma empresa desrespeitar o tempo limite-
estabelecido para atendimento pelo call center?
Resposta: O consumidor que não receber o atendimento adequado pode denunciar o
fato à própria Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), por meio do telefone 
0800-332001, ou aos Procon de cada cidade, por meio do telefone 151. Também pode
fazer uma reclamação à Defensoria Pública.

4) Qualquer tipo de serviço pode ser cancelado por telefone?
Resposta: Não. Em regra, só serão cancelados por telefone, os serviços que forem
contratados por este meio de comunicação.
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5) CARTÃO DE CRÉDITO

1) Como o consumidor deve agir no caso de uma administradora de cartão de crédito
incluir serviços não solicitados na fatura?
Resposta: A inclusão de serviços não solicitados é considerada prática abusiva, re-
gulamentada pelo artigo 39, inciso VI do Código de Defesa do Consumidor. Executar 
serviço sem a prévia elaboração do orçamento e autorização expressa do consumidor
dá ao cidadão o direito à devolução de valor em dobro, cobrado indevidamente, acres-
cido de correção monetária e juros legais, conforme artigo 42 do CDC. Para isso, o ci-
dadão deverá reunir toda documentação, incluindo a fatura com a cobrança indevida, 
e entrar em contato com o Procon mais próximo de sua residência.

2) Como agir no caso de nunca ter sido usuário de um cartão de crédito e ter tido o
nome incluído no SPC?
Resposta: Se o consumidor descobre que o seu nome está incluído nos cadastros ne-
gativos do SPC ou Serasa, por uma dívida que nunca fez ou por um cartão que  nunca 
recebeu, nem usou, o que é muito comum acontecer, deve procurar a Justiça, para 
pedir a imediata retirada do seu nome dos órgãos de restrição. Também cabe solicitar 
uma indenização por danos morais e materiais, se tiver como comprovar, contra a em-
presa que lhe incluiu indevidamente no cadastro negativo.

3) O consumidor que teve um cartão de crédito roubado pode ser obrigado a pagar as
despesas feitas por terceiros, por não ter comunicado imediatamente à administra-
dora?
Resposta: Sim. Se o cartão de crédito foi roubado, o consumidor deve telefonar ime-
diatamente para a administradora e contar o que aconteceu, bloqueando-o. Deve ano-
tar o nome de quem lhe atendeu, a hora e o código ou registro de atendimento. São 
dados muito importantes. Faça uma reclamação por escrito e um Boletim de Ocorrên-
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cia. Após estes procedimentos, o titular não é mais responsável pelas compras feitas 
com o cartão. Portanto, não perca tempo!

6) CONTRATO

1) Já está em vigor a Lei que diz que os contratos têm que ser redigidos com clareza e
com um tamanho de letra maior. O que fazer diante do não cumprimento dessa legis-
lação? A quem recorrer?
Resposta: Agora, todos os contratos devem ser redigidos com letras em corpo 12. As
empresas, que não se adequarem, estarão sujeitas às penalidades previstas no Código 
de Defesa do Consumidor. A multa varia de R$ 200 a R$ 3 milhões, dependendo do 
prejuízo causado e do porte da prestadora de serviço. O ideal é que o consumidor adote 
a posição de se recusar a assinar, e exigir da empresa a adequação à norma. Mas, há 
situações em que o consumidor terá que assinar devido à urgência da situação. Nesses 
casos, depois de resolvida a situação, deve reclamar ao Procon.

2) Num contrato, o que significam cláusulas abusivas?
Resposta: São aquelas que geram desvantagem ou prejuízo para o consumidor. Es-
sas cláusulas são nulas de pleno direito. O consumidor pode requerer ao juiz que can-
cele esses itens num contrato. Fique atento e não assine documento que contenha as
seguintes citações ou situações:

diminuam a responsabilidade do fornecedor no caso de dano ao consumidor; proÍbam o 
consumidor de devolver o produto ou receber o dinheiro de volta, quando o produto ou 
o serviço não for de boa qualidade; estabeleçam obrigações para outras pessoas, além 
do fornecedor e do consumidor. O contrato não tem que envolver terceiros; coloquem 
o consumidor em desvantagem exagerada; obriguem somente o consumidor a prestar 
prova, no caso de um processo judicial; proíbam o consumidor de recorrer diretamente 
à Justiça, sem antes recorrer ao fornecedor; autorizem o fornecedor a alterar o preço 
sumariamente; permitam ao fornecedor modificar o contrato, sem a devida autoriza-
ção do consumidor; façam o consumidor perder as prestações já pagas, no caso de não 
obedecer ao contrato, quando já tiver prevista a retomada do produto.
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(Se o fornecedor ficar intransigente quanto a esses itens previstos no artigo 51 do CDC, 
ligue para o Procon, por meio do número 151, e faça uma denúncia).

3) Quais os principais cuidados que o consumidor deve ter ao assinar um contrato?
Resposta: O consumidor deve ler o contrato com muita atenção. Toda regra estabele-
cida em um contrato chama-se cláusula. Todo documento desta natureza deve ter uma 
linguagem simples e, pela nova legislação, o tamanho da letra tem que ser corpo 12, 
para facilitar a leitura. As cláusulas que limitam os direitos do consumidor devem estar 
bem destacadas. Quando encontrar alguma cláusula que não concorde, questione e 
proponha sua alteração antes de assinar. Se a outra parte não concordar em modifi-
cá-la, leve o contrato ao órgão de defesa do consumidor, que fará uma convocação 
do fornecedor para explicações ou, se preferir, a um advogado de sua confiança para 
esclarecer as suas dúvidas.

4) Muitas pessoas não fazem a leitura de todas as cláusulas dos contratos. Uma vez
assinados, há como recorrer?
Resposta: Sim. O consumidor poderá levar seu contrato ao órgão de defesa do consu-
midor, que convocará o fornecedor para explicações e um eventual acordo.
Quando o problema atingir vários consumidores, contra o mesmo fornecedor, esse 
órgão encaminhará todo esse grupo para o Ministério Público. Se o cidadão preferir, 
poderá procurar um advogado de sua confiança ou, não tendo recursos, ir até a as-
sistência judiciária, que é gratuita. O contrato não obriga o consumidor, caso este não 
tome conhecimento do que nele está escrito. A nulidade de uma cláusula contratual 
abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua ausência, apesar dos esforços 
de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer uma das partes.

5) Como o consumidor deve proceder se uma empresa descumpre apenas uma das
cláusulas de um contrato? Esse contrato pode ser cancelado?
Resposta: É evidente que o contrato pode ser cancelado. Quando duas ou mais pes-
soas assinam um acordo ou um formulário com cláusulas pré-redigidas por qualquer 
uma delas, concluem um contrato e assumem, assim, obrigações. O CDC protege o 
consumidor quando as cláusulas do contrato não forem cumpridas ou quando forem 
prejudiciais ao cidadão. Neste caso, as cláusulas podem ser anuladas ou modificadas 
por um juiz. Para cancelar o contrato, o consumidor deve procurar os órgãos de defesa 
do consumidor (Procon, Defensoria Pública, Ministério Público, etc.) e formular uma 
reclamação pedindo o cancelamento por quebra contratual. Vale lembrar ainda, que o
cidadão pode entrar com uma ação indenizatória.
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7) ESCOLA

1) Um colégio particular pode proibir o aluno de assistir aulas e fazer provas porque 
ele está inadimplente?
Resposta: Não. O aluno inadimplente tem direitos garantidos por lei. Não pode sofrer
nenhum tipo de sanção pedagógica, nem ser submetido a essa humilhação. Equivale 
dizer que ele tem resguardado o direito de ingressar no estabelecimento de ensino 
para acompanhar as aulas, no decorrer de todo período letivo, de fazer as provas nor-
malmente e não pode ter sua documentação retida, tal como certificado de conclusão 
de curso ou histórico escolar, em caso de transferência. O fato de não ter conseguido 
pagar uma conta, não torna a pessoa criminosa. Pelo contrário, a inadimplência nem 
sempre configura má fé. Tudo isso está previsto na Lei 9.870, de 1999. Pela mesma 
legislação, entretanto, a escola ou a faculdade pode negar o direito a renovação da 
matrícula ao aluno que não quitou os débitos.

2) As escolas particulares podem cobrar taxa para expedir qualquer declaração
referente ao aluno?
Resposta: Tem um ditado que diz o seguinte: tudo que é combinado antes não sai 
caro. O que eu quero dizer é que se estiver em contrato e houver um acordo entre as 
partes, então, tem o direito de cobrar. Os serviços de funcionários e o material utilizado 
para a emissão dos documentos, geralmente, estão previstos nas planilhas de custos. 
Para ter certeza, o aluno deve pedir à escola, a planilha de custos, na forma da Lei 
9.870, de 1999, e do decreto que a regulamenta, mediante o protocolo escrito.

3) Os colégios podem exigir pagamento de taxa para que o aluno faça segunda
chamada de provas?
Resposta: Sim. Porém, é sempre bom que o estudante ou o responsável leia o regi-
mento interno da instituição de ensino antes de assinar o contrato. Valores como taxas 
de prova substituta, custas de uma declaração, etc. devem estar bem especificados. 
Para evitar problemas, é bom ter um documento comprovando todos os valores.
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4) As escolas particulares têm autonomia para aplicar o aumento que quiserem?
Resposta: Não. Pela lei, a escola precisa apresentar à Secretaria de Educação a pla-
nilha de custo para realizar o aumento da mensalidade. Este documento reúne dados 
da folha de pagamento, encargos, manutenção do estabelecimento e investimentos 
previstos como, por exemplo, ampliação do espaço e ambiente, construção de novas 
salas de aula, laboratórios, etc.

5) Os colégios alegam que o reajuste das mensalidades é necessário, em conse-
quência da inadimplência. O argumento é válido?
Resposta: O assunto mensalidades escolares é regulado pela Lei 9.870, de 1999. Esta 
legislação, dentre outras coisas, determina em seu artigo 1º, parágrafo 4º, que é proibi-
do o reajuste do valor das parcelas da anuidade ou semestralidades escolar, em prazo 
inferior a um ano, a contar da data da sua fixação, exceto quando expressamente pre-
visto em lei. Já o artigo 2º determina que o estabelecimento de ensino deve divulgar, 
em local de fácil acesso ao público, o valor do aumento das mensalidades escolares, 
com antecedência mínima de 45 dias da data da matrícula. Quanto ao valor do reajus-
te, não existe disposição legal que determine um percentual máximo. Contudo, qual-
quer acréscimo deverá ser compatível com a prestação do serviço.

8) PAGAMENTO DE CONTA

1) Se um consumidor pagou indevidamente valores a mais numa conta, ele tem direi-
to a ser ressarcido? Qual o prazo para o ressarcimento?
Resposta: O Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 42, parágrafo único, 
prevê a repetição do indébito ou ressarcimento por valor igual ao dobro do que já foi 
pago indevidamente, acrescido de correção monetária e juros legais, exceto se ocorrer 
o engano justificável. A repetição do indébito fundamenta-se no princípio que veda 
o enriquecimento sem causa injustificada do produto. O CDC não prevê prazo para o 
ressarcimento. O mesmo ocorrerá em uma conciliação mediada pelo Procon ou por 
sentença judicial, se não houver acordo entre as partes. Porém, tramita na Câmara um 
projeto de minha autoria, que determina a obrigatoriedade do ressarcimento em, no 
máximo, 10 dias.
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2) O consumidor que está desempregado, sem condições de pagar contas, como 
deve proceder?
Resposta: O consumidor deve entrar em contato com os seus credores e solicitar um
parcelamento ou refinanciamento de dívidas. Não acredite em propagandas como “Sai-
ba como sair do SPC, Serasa e limpar seu nome em até 10 dias sem pagar a dívida”. 
E o mais importante: não há necessidade de advogado. A verdade é que não existem 
macetes para retirar o nome do cidadão dos cadastros negativos, sem o devido paga-
mento da dívida. Esses kits prometem excluir o nome dos devedores em poucos dias, 
tratando-se de práticas ilegais e criminosas, que em vez de resolverem o problema, 
acabam criando outro com os órgãos de segurança e a Justiça. Não existem fórmulas 
mágicas para tirar nomes das listas de devedores, a não ser pagando os débitos.

3) O consumidor pode perder um bem adquirido se deixar de pagar algumas presta-
ções por um motivo de força maior?
Resposta: Isso vai depender do caso concreto e do tipo do bem que o consumidor ad-
quiriu. Havendo boa fé, é possível a negociação com o credor. O cidadão só será obriga-
do a devolver um bem como, por exemplo, um carro financiado, após decisão judicial.

PRÁTICAS COMERCIAIS

1) O que o consumidor deve fazer quando a loja não cumpre o prazo de entrega de um
produto. Ele pode desistir da compra e exigir o dinheiro de volta?

Resposta: Primeiramente, o consumidor tem que criar o hábito de anotar tudo.
Exemplo: sempre que for possível, pedir ao vendedor para anotar na nota fiscal o prazo 
de entrega, datar e assinar. Assim, estará resguardado para uma possível medida que 
garanta o seu direito. Quando existir uma promessa do fornecedor, este está obrigado 
a cumpri-la, com base no artigo 35 do CDC. Caso contrário, o consumidor poderá exigir 
o cumprimento forçado da obrigação, aceitar outro produto ou prestação de serviço 
equivalente ou rescindir o contrato com direito a restituição da quantia eventualmente
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antecipada, monetariamente autorizada, e ainda perdas e danos. Em casos mais extre-
mos, o cidadão poderá ir a uma delegacia e solicitar que seja instaurado um inquérito 
policial por afirmação falsa ou enganosa sobre o prazo de entrega, que é crime dentro 
do CDC, no artigo 66.

2) A quem o consumidor deve recorrer no caso de se sentir lesado?
Resposta: Primeiro, deve procurar o Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) 
de cada fornecedor. Se o prazo acordado entre as partes não for cumprido, deve ir ao
Procon mais próximo de sua casa, tendo em mãos a nota fiscal ou o contrato, cer-
tificado de garantia, recibo de pagamento, registro da ocorrência no SAC, cópias do 
documento de Identidade e do CPF. O cidadão deve descrever a sua reclamação ao 
atendente do Procon, que lhe dará uma cópia de um documento chamado CIP, ou seja, 
Carta de Informação Preliminar, datada e assinada por ambos. O Procon somente resol-
ve conflitos nas relações de consumo. Possíveis indenizações só podem ser requeridas 
através da Justiça Especial Cível.

3) Como agir no caso de uma loja quebrar um acordo com o cliente e depositar, antes
do previsto, um cheque pré-datado?
Resposta: Na verdade, não existe a figura do cheque pré-datado. O que existe é um 
acordo comercial costumeiro no tocante a essa prática. Nestes casos, o consumidor 
tem que se precaver de alguma forma. Ao firmar um acordo desta natureza, o cidadão 
deve escrever no cheque a data prevista para o depósito. Numa quebra deste compro-
misso, a parte ofendida pode entrar na Justiça com uma ação de reparação de danos 
morais.

4) Empresas podem cobrar pelo envio de boleto?
Resposta: Existem, no Congresso Nacional, vários projetos de lei visando proibir a co-
brança do envio ou emissão de boleto. Porém, no nosso entendimento, essa cobrança 
já é ilegal, uma vez que esses custos são inerentes à própria atividade do fornecedor. 
A responsabilidade pelo seu pagamento é estabelecida em contrato celebrado entre 
o fornecedor e a instituição financeira, não podendo ser repassado, de forma alguma, 
como obrigação ao consumidor, mesmo que haja uma previsão contratual, pois, exis-
tindo, esta será nula de pleno direito. Essa prática, portanto, é abusiva e ilegal, de acor-
do com o artigo 39, inciso V e o artigo 51, inciso IV do Código de Defesa do Consumidor.

5) Como proceder se um supermercado se recusar a trocar um produto estragado?
Resposta: O consumidor deverá ter sempre em mãos, a nota fiscal, recibo de pa-
gamento ou outros documentos necessários para comprovar a sua reclamação. Vá, 
pessoalmente, a um dos postos de atendimento do Procon. Leve cópias da Identidade,
do CPF e dos documentos referentes a sua reclamação (nota fiscal, comprovante, etc.).
Descreva a sua reclamação com detalhes ao atendente do órgão. Ele registrará, em 
linhas gerais, todo o relato e emitirá um documento chamado CIP (Carta de Informação 
Preliminar), numerada e datada, que será assinada por ele e pelo reclamante. Serão 
expedidas duas vias deste documento, que conterá uma intimação para que o forne-
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cedor compareça ao Procon. Caso não haja uma resposta do fornecedor para solução 
do conflito, ele receberá uma nova intimação para comparecer ao Procon, desta vez 
para uma audiência de conciliação, que contará com presença de um dos advogados 
do órgão. Porém, nada impede que o cidadão, de posse da cópia da CIP, mova uma 
ação, no Juizado Especial Cível, também pedindo danos morais contra esse mesmo 
supermercado ou fornecedor que não quis trocar o seu produto.

6) Quando um produto apresenta defeito, mas está dentro do prazo de garantia, ele 
tem de ser trocado ou simplesmente consertado?
Resposta: Segundo o Código de Defesa do Consumidor, artigo 18, no caso do produto 
apresentar defeito, o fornecedor poderá optar pelo conserto. Porém, nesta opção, terá 
um prazo de até 30 dias. Se o problema não for resolvido nesse período, o consumidor 
poderá escolher entre a troca do produto, o abatimento no preço ou a devolução da 
quantia paga, mais as devidas correções.

7) Como agir no caso de um fornecedor se negar a emitir nota fiscal?
Resposta: Todo estabelecimento comercial tem que ter junto ao caixa registrador uma 
placa informando que “sonegar nota fiscal é crime”. Não havendo, o cidadão poderá 
ligar para 190 e comunicar o fato à autoridade policial, com base na Lei 8.137/1990, 
art.1º, V, - com Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

8) O consumidor que compra um produto, mas perde a nota fiscal, tem direito a fazer 
a troca estando o item com a etiqueta da loja?
Resposta: O Código de Defesa do Consumidor não regula a troca de mercadoria, ou 
seja, as lojas não são obrigadas a efetuar a troca, mesmo que o consumidor esteja com 
a nota fiscal, exceto em decorrência de defeito. O fornecedor tem prazo de até 30 dias 
para reparar o problema. Em se tratando de compras efetuadas fora do estabelecimen-
to, o consumidor terá direito a sete dias para desistência. A prática de trocar a merca-
doria foi estabelecida pelos lojistas, no intuito de agradar e fidelizar os seus clientes. 
Assim, se o estabelecimento permite a troca de mercadorias, é possível que seja feita 
somente por meio da etiqueta da loja. Vale lembrar que se a loja não for adepta dessa 
prática deverá colocar, em lugar visível, um aviso orientando o consumidor.

9) Uma loja pode ligar para casa do cliente, que está com uma prestação atrasada,
para exigir o pagamento sob pena de colocar o nome dele no S/P/C?
Resposta: Não. O artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor garante que na co-
brança de débitos, o cliente inadimplente não será exposto ao ridículo, nem submetido 
a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. E mais: em seu artigo 43, parágrafo 
2o, exige que esse comunicado seja feito por escrito. Não adianta mandar mensagem, 
SMS, não adianta ficar telefonando. Portanto, a loja que ligar para casa do cliente sob 
ameaça de colocar o seu nome no SPC, Serasa, ou qualquer outro cadastro, estará 
infringindo o que determina a legislação e poderá responder na Justiça, caso o consu-
midor se sinta lesado ou constrangido.
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10) Os caixas, principalmente, de supermercados, em determinadas situações, co-
bram centavos a mais (R$0,01 ou R$0,02), por falta de troco. A maioria das pessoas 
não se incomoda por se tratar de uma quantia irrisória. Se o consumidor não concor-
dar, o que deve ser feito?
Resposta: O valor a ser pago pela mercadoria ou pela prestação de serviço terá que
ser, obrigatoriamente, o seu valor real, o valor exposto na mercadoria ou o valor real-
mente contratado pelo serviço, ou seja, o consumidor deve sempre exigir que lhe seja 
cobrado o que está estipulado, como também exigir o seu troco corretamente.
Lembrando também que o cidadão não é obrigado a aceitar, por exemplo, balas ou 
chicletes, como fazem alguns estabelecimentos, na falta de troco.

11) O consumidor pode entrar na Justiça contra uma loja que combinou uma data 
para entregar um produto e não cumpriu?
Respostas: 
A) De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, a empresa é obrigada a cumprir 
o prazo de entrega, instalação ou montagem de qualquer produto.
Peça sempre um documento em que esteja descrita data combinada para a entrega 
da mercadoria. O consumidor também deve guardar a nota do pedido e o recibo. Se o 
item encomendado não for entregue ou instalado no período combinado, o cliente pode 
forçar o cumprimento da obrigação ou, então, exigir a devolução do produto e receber 
de volta os valores pagos, conforme o artigo 35 do Código de Defesa do Consumidor.
 Também pode ser enviada uma reclamação escrita à empresa vendedora e 
à financiadora, se for o caso, comunicando o ocorrido. Descreva, minuciosamente, a 
compra. O consumidor deve enviar junto com a reclamação, a cópia da nota fiscal. Se 
não for atendido, procure um órgão de defesa do consumidor ou entre com uma ação 
na Justiça, segundo o artigo 83 do Código de Defesa do Consumidor.

B) Se o fornecedor entregar um produto que o cliente não escolheu será obrigado a 
pagar uma indenização. O cidadão também tem a opção de ligar para polícia, através 
do número 190, e pedir para conduzir o gerente daquele estabelecimento para a de-
legacia, por crime contra o consumidor, conforme consta nos artigos 66 e 75 do CDC.
Isso é uma infração também com base no artigo 301 do Código de Processo Penal, que 
diz que qualquer um do povo pode dar voz de prisão, quando encontra alguém em 
flagrante delito. O consumidor pode agir ainda da seguinte maneira: recuse o recebi-
mento da mercadoria, escreva os motivos de sua recusa na nota de entrega. Se o item 
foi entregue numa hora em que o cliente não estava, ou seja, outra pessoa recebeu a 
mercadoria, envie uma reclamação por escrito ao fornecedor. Na reclamação, relate o 
problema e exija que, dentro de 30 dias, o produto seja substituído por outro na mesma 
espécie e sem defeito. O cliente também pode pedir a restituição da quantia paga ou o 
abatimento proporcional do preço.
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12) Um mesmo produto, da mesma marca, com dois preços diferentes dentro de um
mesmo estabelecimento comercial. O que fazer se a loja se recusa a cobrar o menor
preço?
Resposta: A Lei no 10.962, de 2004, é bem clara e diz no artigo 5º que, no caso de 
divergências de preços para o mesmo produto, entre os sistemas de informação de 
preços utilizados pelo estabelecimento, o consumidor sempre pagará o menor. Isso é 
lei e tem que ser obedecida. Vale para qualquer produto, seja uma simples caixa de 
fósforo ou uma televisão de plasma de última geração. Caso o estabelecimento se re-
cuse a agir desta forma, reúna algumas provas do fato. Exemplo: tire fotos, apresente 
testemunhas, etc. Procure os órgãos de defesa do consumidor e faça a denúncia. O 
consumidor tem também a opção de ligar para a polícia (190), para denunciar o crime
de afirmação falsa contra o consumidor, com base no artigo 66 do CDC.

13) De que forma o consumidor deve agir se, dentro do prazo de garantia, levou o 
produto a uma oficina autorizada e o problema não foi solucionado?
Resposta: Se o consumidor levou o produto a uma oficina autorizada e o seu problema
não foi solucionado no prazo de 30 dias, segundo o artigo 18 do CDC, o consumidor 
pode exigir do fornecedor o seguinte: a substituição do produto por outro da mesma 
espécie e em perfeita condição de uso ou a restituição da quantia paga, com a correção
e sem prejuízo de perdas e danos, ou ainda, o abatimento proporcional do preço.

PRODUTO COM DEFEITO

1) Um consumidor compra um produto e logo depois a empresa convoca para um 
recall. Se antes de atender a esse chamado acontecer um problema, ele pode recor-
rer à Justiça?
Resposta: Cada caso tem que ser avaliado de forma concreta. É obrigação da empre-
sa, ao constatar defeito em seu produto, chamar os consumidores para um recall. Esta 
convocação deve ser feita pelos meios de comunicação, de forma que todos possam 
tomar conhecimento. Porém, é dever do consumidor também atender o chamado. Evi-
dentemente, que é possível recorrer a esfera jurisdicional, caso o consumidor ainda 
assim se sinta lesado.
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2) Uma empresa de mudança tem que ressarcir o consumidor se algum móvel ou 
eletrodoméstico for danificado?
Resposta: Sim. É responsabilidade da empresa de mudança a garantia de que os 
móveis ou eletrodomésticos chegarão ao seu destino nas mesmas condições que lhe 
foram entregues. O consumidor deve exigir que estas regras sejam escritas, claramen-
te, no contrato, antes de concretizar o serviço.

3) Um consumidor que inadvertidamente comprou um produto com a lata amassada 
e só se deu conta no momento em que estava abrindo, ainda assim ele pode fazer a
troca?
Resposta: O consumidor deve estar sempre atento ao que está comprando. Verificar 
com atenção o produto, a data de validade, etc. Não existe a obrigatoriedade de troca
neste caso, pois o produto já foi retirado da loja e o consumidor, no momento da com-
pra, tinha todos os meios de avaliar as condições da mercadoria. Mas vale lembrar que 
as lojas, em geral, são receptivas a este tipo de troca, ou seja, é uma relação de cordia-
lidade, não de obrigação, entre o fornecedor do produto e o consumidor.

4) O que é acidente de consumo?
Resposta: É um acidente que o consumidor sofre pela falta de qualidade ou segurança 
do produto ou serviço.

SERVIÇOS

1) O consumidor tem direito a ser ressarcido dos prejuízos quando deixa o carro no
estacionamento de um supermercado e ao retornar verifica que o vidro foi quebrado?
Resposta: Sim, não só em supermercados, mas em shoppings e em todos os esta-
belecimentos que ofereçam como atrativo o estacionamento, ainda que seja gratuito, 
o que na verdade não é, pois o valor daquele serviço já está embutido nos produtos 
oferecidos. Preste muita atenção: neste caso, tenha em mãos, a nota fiscal do que, 
porventura, tenha sido furtado do interior do seu carro e, se possível, testemunhas que 
confirmem a sua queixa. Caso o responsável não resolva o problema na hora, procure 
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uma delegacia e registre a ocorrência com base no artigo 14 do Código de Defesa do 
Consumidor. Depois, informe ao estabelecimento por escrito. Mais adiante, procure o 
Juizado Especial Cível para mover uma ação de reparação de danos.

2) Por quanto tempo o cliente pode atrasar o pagamento de uma conta de luz ou 
água, sem que tenha o serviço cortado?
Resposta: Primeiro, temos que entender que todo contrato existente pressupõe que 
ambos os contratantes cumprirão a sua parte. Quando um se torna inadimplente, ou 
seja, não paga na data devida, dá a outra parte o direito de, na forma da lei, obrigá-lo
ao pagamento. Cada agência reguladora baixou uma resolução para tratar dessas 
questões. Quanto à luz e à água, alguns dias antes de vencer o prazo de pagamento, o 
consumidor será notificado, por escrito, sobre o débito e sobre a possibilidade do corte 
e outras sanções previstas.

3) Os Serviços de Atendimento ao Cliente (SAC) realmente funcionam ou deixam a 
desejar?
Resposta: Isso depende de cada empresa. Uma firma séria e comprometida com o 
consumidor, certamente terá um ótimo Serviço de Atendimento. Um cliente satisfeito 
é um cliente fiel!

4) O que fazer quando o cliente não consegue entrar em contato com um SAC?
Resposta: Quando o cliente não consegue entrar em contato com o SAC por qualquer 
problema técnico (o telefone não atende) é porque essa empresa, de fato, não tem ne-
nhum compromisso com o consumidor. Nesse caso, vá, pessoalmente, a um posto de 
atendimento do Procon mais próximo de sua casa e formule a sua reclamação.

5) O que são: serviço durável e serviço não durável?
Resposta: Serviço durável é aquele que não acaba após o uso, por exemplo, uma 
construção ou a pintura de uma casa etc. Serviço não durável é aquele que acaba após 
o uso. São exemplos de serviços não duráveis aqueles que precisam ser feitos frequen-
temente como faxina, jardinagem, lavagem de roupa na lavanderia etc.

6) Empresas de ônibus que desrespeitam os usuários. Como resolver essa questão?
Resposta: O usuário deve formular uma reclamação no serviço de atendimento ao 
consumidor da própria empresa, para que ela tome as devidas providências. Depen-
dendo da situação deve, inclusive, dar queixa em uma delegacia policial e, depois, se 
ainda se sentir lesado, recorrer à Justiça para possíveis indenizações.

7) Como proceder quando o vendedor diz que a instalação de um produto é gratuita,
mas na hora o instalador cobra pelo serviço?
Resposta: Quando da contratação de um serviço, o consumidor tem que estar atento 
e, principalmente, exigir que esteja descrito no contrato. No caso específico, entre em
contato com a loja, fale com o vendedor que lhe atendeu e não efetue nenhum paga-
mento ao instalador. Persistindo o problema, procure o Procon.
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8) Muitos consumidores se arrependem quando contratam pedreiros, marceneiros, 
eletricistas ou qualquer outro profissional autônomo. Como proceder na hora de 
acertar serviços dessa natureza?
Resposta: O consumidor deve fazer um contrato estabelecendo os prazos de entrega
do serviço, os valores a serem pagos e as multas, caso haja alguma necessidade.
Antes de contratar um pedreiro, por exemplo, entre em contato com outras pessoas 
que já utilizaram os serviços dele e verifique se existe alguma reclamação quanto a 
esse profissional. Tome sempre medidas preventivas para evitar problemas futuros.

9) As empresas que administram pedágios nas estradas têm obrigação de prestar 
socorro no caso de carros apresentarem problemas?
Resposta: Sim. O dinheiro do pedágio que o brasileiro paga nas estradas de alguma 
forma tem que retornar na forma de serviços. Por isso, todo consumidor precisa saber
que tem o direito de exigir estradas conservadas, placas de sinalização e tudo que for
essencial a sua segurança, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor. O dinhei-
ro deixado nos pedágios tem que servir para conservação e sinalização. Além disso, 
dá direito a serviços extras, como guincho, telefone de emergência no acostamento e 
socorro médico, que devem ser prestados com qualidade. A empresa que administra a 
rodovia, seja privada ou pública, é responsável por problemas causados pela falha na 
prestação de serviços.

10) Como agir se uma conta de água vier com um valor muito acima do que normal-
mente é cobrado e ficar comprovado que o consumo não aumentou?
Resposta: De posse de toda documentação que prove a irregularidade, entre em con-
tato com o fornecedor do serviço e solicite a solução do seu problema. Demonstre para 
a empresa que o valor cobrado pela prestação do serviço está incorreto, pois não houve 
aumento no consumo para justificar o acréscimo que está sendo apresentado na co-
brança da conta. Se você não tiver sucesso, vá direto ao Juizado Especial Cível e mova 
uma ação contra a concessionária. Eu oriento que, nesses casos específicos contra 
grandes fornecedores, não adianta ir aos PROCONs, pois essas grandes empresas não 
se submetem aos órgãos de defesa do consumidor.

PROCON

1) Em que segmentos o Procon está apto para ajudar o consumidor?
Resposta: Em toda relação de consumo entre o fornecedor de produto ou serviço e o
consumidor, seja este pessoa física ou jurídica. Exemplos: serviços bancários, super-
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mercado, serviços públicos de água, luz e telefone, transportes e contratação de pro-
fissional liberal como advogado, cirurgião plástico, pedreiro, etc.

2) Vale à pena buscar o Procon ou o tempo para resolver uma demanda é longo de-
mais? O consumidor tem que pagar alguma taxa quando busca ajuda no órgão?
Resposta: Sim e o tempo para uma resposta sobre a demanda não é longo. Porém 
nada impede que o consumidor, ao mesmo tempo, entre com uma ação no Juizado 
Especial. O atendimento é gratuito.

3) Que documentos são necessários para dar entrada de uma reclamação no 
Procon?
Resposta: Para receber orientação ou fazer uma reclamação vá pessoalmente ao ór-
gão. Sempre que fizer uma queixa, forneça seus dados pessoais (nome, telefone, en-
dereço, etc.). Se não fornecer estes dados, a denúncia não poderá ser encaminhada.
Reclamações anônimas não serão aceitas. É importante ter também os dados do for-
necedor: nome, endereço e telefone. Os outros documentos necessários para resolver 
seu problema são a nota fiscal, recibo, pedido ou contrato e detalhes sobre o produto 
ou o serviço reclamado, além de cópias dos documentos pessoais. Guarde os originais 
dos documentos de compra do produto ou de pagamento de um serviço, juntamente 
com a Carta de Informação Preliminar (CIP), que servirá para possível ação no Juizado 
Especial.

4) De que forma o consumidor pode acompanhar o andamento da sua queixa no
Procon?
Resposta: No Procon, o atendente registrará, em linhas gerais, tudo que foi relatado e
emitirá um documento chamado de Carta de Informação Preliminar (CIP), numerada e
datada, que será assinado por ele e pelo consumidor. O cidadão receberá duas viasdes-
se documento, que conterá uma intimação para que o fornecedor compareça ao posto 
na data e na hora estabelecidos. Para verificar se há alguma resposta do fornecedor 
para a solução do conflito, o consumidor entrará em contato com o posto. Caso não 
haja solução no retorno da CIP, o cidadão é orientado a baixar a Carta de Informação 
Preliminar e abrir uma reclamação, que novamente terá uma data e hora designadas 
para uma audiência de conciliação, tendo um dos advogados do posto como concilia-
dor e a presença do fornecedor e também do consumidor. O termo de reclamação e 
o Mandado de Intimação também serão entregues ao cidadão em duas vias e devida-
mente postados nos Correios, via AR (Aviso de Recebimento).

5) É possível consultar o Procon antes de realizar uma compra ou fechar um negó-
cio?
Resposta: Sim. Leia o contrato com muita atenção antes de assiná-lo. Quando en-
contrar alguma cláusula que não concorde, questione e proponha sua alteração antes 
de assiná-lo. Se a outra parte não concordar, leve o contrato ao órgão de defesa do 
consumidor, que fará uma convocação do fornecedor para explicações e possíveis su-
gestões de alteração. Não resolvendo, o consumidor deve ir ao Ministério Público para 
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denunciar o problema existente no contrato.

III) COMO FAZER UMA RECLAMAÇÃO?

 O procon é um órgão público de defesa do consumidor que procura resolver 
conflitos nas relações entre consumidor e fornecedor.
I – Vá pessoalmente a um dos postos de Atendimento do procon.
II – Leve xerox da carteira de identidade, do CpF e dos documentos referentes à sua
reclamação (nota fiscal, faturas, contrato de serviços, caso você tenha).
Ao fazer a reclamação, anote sempre a data, telefone, nome e o cargo da pessoa que
lhe atendeu.
III – Forneça seus dados pessoais ao atendente e os dados do fornecedor (constante
da nota fiscal ou do contrato – ATENÇÃO! O CNPJ É IMPORTANTE!)
IV – Descreva sua reclamação com detalhes para o atendente do posto.
⧫ Atendente registrará, em linhas gerais, tudo que você falou e emitirá um
documento chamado de Carta de Informação Preliminar (CIP), numerada e
datada, que será assinado por ele e por você.
⧫ Você receberá duas vias desse documento que contém uma intimação para que
o fornecedor compareça ao posto na data e na hora do Retorno da CI{, que
consiste num encontro entre o posto e o consumidor, para verificar se há alguma
resposta do fornecedor para a solução do conflito.
⧫ Caso não haja solução no retorno da CIp, o consumidor é orientado a baixar a
CIp e abrir uma reclamação, que novamente terá uma data e hora designada para
uma audiência de conciliação, terá um dos advogados do posto como conciliador
e a presença do fornecedor e consumidor.
⧫ O termo de reclamação e o mandado de Intimação também serão entregues a
você em duas vias e devidamente postadas no correio via AR(Aviso de
Recebimento).

IV) GLOSSÁRIO

Acidente de consumo: É quando o consumidor é afetado em sua saúde, integridade
corporal, física ou psicológica, bem como tem diminuído seu patrimônio em decorrên-
cia de produtos ou serviços defeituosos. Fala-se também em responsabilidade pelo fato 
do produto ou do serviço.

Acordo: Acordo é a forma de extinção de uma obrigação pela qual as partes cedem, 
reciprocamente, em seus direitos e interesses, encontrando um resultado comum que
ponha fim a desentendimento.

Boa-fé: É o princípio (dever) que todos têm de agir com lealdade, honestidade e coo-
peração nas suas relações com outras pessoas.
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Cadastros de consumo: Reunião organizada de informações (arquivo) sobre consu-
midores para uso de determinado fornecedor. As informações são obtidas, em regra, do 
próprio consumidor –normalmente para conhecer melhor o perfil de seus clientes ou, 
mesmo, para enviar correspondências, etc.

Consumidor: De acordo com o conceito básico do CDC, é pessoa natural ou jurídi-
ca(empresa, Estado, etc.) que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário 
final. São os destinatários de proteção do Código de Defesa do Consumidor.

Consumidor equiparado: São as pessoas que, apesar de não se configurarem como
consumidores originalmente, são a eles equiparados (com os mesmos direitos) quando 
configuradas as hipóteses dos artigos 17 e 29, do Código de Defesa do Consumidor.

Contrato: É um acordo de vontades entre pessoas capazes, envolvendo objeto lícito,
com a finalidade de criar, extinguir, conservar ou transferir direitos e obrigações.

Contrato de adesão: É contrato padrão cujas cláusulas são estabelecidas
unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços.

Danos materiais: São prejuízos de ordem patrimonial (pecuniário ou economicamen-
te aferível) experimentados pela vítima de violação a um direito.

Danos morais: São ofensas a direitos da personalidade, como integridade física ou
psíquica, honra, privacidade, nome, etc., independentemente de perdas econômicas.

Defeito: Falha no produto ou no serviço que pode afetar o consumidor em sua saúde e
segurança, integridade corporal, física ou psicológica, bem como na diminuição do seu
patrimônio (acidente de consumo).

Direitos Básicos do Consumidor: Relação de direitos elementares do consumidor 
estabelecida no artigo 6º, do Código de Defesa do Consumidor.

Fornecedor: Toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangei-
ra, bem como entes despersonalizados, que desempenham atividades de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importação, distribuição ou comercia-
lização de produtos ou prestação de serviços (artigo 3º, caput, do CDC). É aquele que 
disponibiliza produtos ou serviços no mercado profissionalmente ou com certa habitu-
alidade.

Garantia contratual: Termo escrito oferecido pelo fornecedor, mediante o qual é es-
tabelecido o bom funcionamento do produto ou serviço por determinado prazo.

Garantia legal: Dever do fornecedor de assegurar ao consumidor, nos prazos estipu-
lados no CDC, a troca (ou reexecução), devolução ou reparação de produto ou serviço 
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viciado.

Inquérito policial: É procedimento administrativo investigatório dirigido por delegado 
de polícia com a finalidade de reunir provas voltadas à apuração da existência de uma 
infração penal (crime).

Inquérito civil: É procedimento administrativo investigatório dirigido por promotor de
justiça (Ministério Público) que visa a reunir provas voltadas à apuração de lesão a di-
reito coletivo nas mais diversas áreas (consumidor, meio ambiente, etc).

Inversão do ônus da prova: É a possibilidade de o juiz considerar provados os fatos
alegados pelo consumidor, desde que as afirmações sejam verossímeis (coerentes, 
plausíveis ou razoáveis) ou ficar evidente a dificuldade de produzir determinada prova
(hipossuficiência). Caberá ao fornecedor, para não perder a causa, demonstrar o con-
trário, ou seja, que os fatos não ocorreram como alegado pelo consumidor na ação.

Pessoa jurídica: Reunião de pessoas com objetivos comuns que possuem direitos e 
obrigações próprios. Exemplos: Uma loja, uma associação, uma empresa.

PROCON: Órgão público estadual ou municipal voltado à proteção e defesa do consu-
midor com funções básicas de fiscalização, recebimento e tratamento de reclamações 
e aplicação de sanções administrativas.

Produto: Bem material ou imaterial, móvel ou imóvel, ofertado no mercado de con-
sumo.

Publicidade abusiva: Publicidade vedada pelo CDC por veicular mensagem que
atenta contra valores individuais ou coletivos, como a discriminação de qualquer
natureza, a incitação à violência e outros comportamentos antissociais e prejudiciais 
à saúde, vida ou segurança do consumidor e exploração da fragilidade das crianças.

Publicidade enganosa: Publicidade que, por omissão ou afirmação, atribui, no todo 
ou em parte, uma informação, qualidade ou atributo falso a produto ou serviço ou, por 
qualquer outro modo, capaz de induzir o consumidor em erro.

Oferta: É informação sobre as qualidades e características dos bens ou, simplesmen-
te, o ato de colocar em circulação um produto ou serviço no mercado.

Relação de consumo: Vínculo estabelecido entre fornecedor e consumidor no merca-
do do qual decorrem direitos e obrigações.

Responsabilidade pelo vício do produto ou serviço: Dever que tem o fornecedor 
de satisfazer o interesse do consumidor que adquiriu produto ou serviço viciado.
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Responsabilidade objetiva: Dever de indenizar cuja configuração independe de 
eventual culpa do causador do dano. Não há necessidade de demonstrar conduta in-
tencional (negligente, com imperícia ou imprudência) do autor do fato.

Responsabilidade solidária: Dever de atender a um direito do consumidor atribuído 
a duas ou mais pessoas (fornecedores, por exemplo). Neste caso, qualquer sujeito res-
ponsável deve atender individual e integralmente à obrigação.

Serviço: Atividade oferecida no mercado de consumo, mediante remuneração direta 
ou indireta.

Superendividamento: Ocorre quando o consumidor, leigo e de boa-fé, perde a capa-
cidade de arcar com suas obrigações em dinheiro atuais e futuras (exceto as tributá-
rias, de alimentos ou delitos) em virtude do excesso de dívidas contraídas.

Termo circunstanciado: Procedimento investigatório simplificado pelo qual a auto-
ridade policial registra e descreve fatos e circunstâncias relativos a crimes de menor 
potencial ofensivo.

Termo de ajustamento de conduta: Instrumento pelo qual o fornecedor, que tenha
violado alguma norma, compromete-se formalmente perante ou Ministério Público, 
DPDC, PROCON ou outro órgão público a não repetir a infração e, eventualmente, in-
denizar os danos causados, sob pena de pagamento de multa fixada no próprio docu-
mento.

Venda casada: É o condicionamento da aquisição de um produto ou serviço indivi-
dualizado se, e somente se, outro produto ou serviço for adquirido pelo consumidor 
conjuntamente.

Vício de produto ou serviço: Impropriedade (oculta ou aparente) do produto ou do 
serviço, de qualidade ou de quantidade, que o torne impróprio ao consumo, diminua-
lhe o valor ou que tenha qualidades diversas das apresentadas em oferta ou publici-
dade.

Vulnerabilidade: Princípio do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) que
reconhece o consumidor como parte frágil no mercado de consumo.
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1990

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º O presente Código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de 
ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da
Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou 
serviço como destinatário final. Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coleti-
vidade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de 
consumo.

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de 
produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.
§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remu-
neração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as 
decorrentes das relações de caráter trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 4º A Política Nacional de Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das
necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a 
proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem 
como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes 
princípios:

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 
II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:
a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 
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c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade,
segurança, durabilidade e desempenho;
III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e com-
patibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento eco-
nômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio 
nas relações entre consumidores e fornecedores;
IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos
e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo;
V - incentivo à criação, pelos fornecedores, de meios eficientes de controle de quali-
dade e segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de 
solução de conflitos de consumo;
VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de con-
sumo, inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações 
industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar 
prejuízos aos consumidores;
VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;
VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo.

Art. 5º Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o
poder público com os seguintes instrumentos, entre outros:

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente;
II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Minis-
tério Público;
III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores 
vítimas de infrações penais de consumo;
IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a
solução de litígios de consumo; 
V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do 
Consumidor.

§ 1º (Vetado).
§ 2 (Vetado).

CAPÍTULO III
Dos Direitos Básicos do Consumidor

Art. 6° São direitos básicos do consumidor:
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no 
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;
II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asse-
guradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;
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III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com espe-
cificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentem;
IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coerciti-
vos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no forne-
cimento de produtos e serviços;
V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcio-
nais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente 
onerosas;
VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, cole-
tivos e difusos;
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou re-
paração de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada
a proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, 
a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou 
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;
IX - (Vetado);
X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Art. 7º Os direitos previstos neste Código não excluem outros decorrentes de tratados
ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna 
ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes,
bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e equi-
dade.

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente
pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos

SEÇÃO I
Da Proteção à Saúde e Segurança

Art. 8º Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão 
riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e pre-
visíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em 
qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito.

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as 
informações a que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam
acompanhar o produto.
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Art. 9º. O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à
saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da
sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis
em cada caso concreto.

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço
que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à 
saúde ou segurança.

§ 1º O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no 
mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá
comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, me-
diante anúncios publicitários.
§ 2º Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na
imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.
§ 3º Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à 
saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios deverão informá-los a respeito.

Art. 11. (Vetado).

SEÇÃO II
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador
respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos cau-
sados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, 
montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus pro-
dutos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização 
e riscos.

§ 1º O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se
espera, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - sua apresentação;
II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi colocado em circulação.
§ 2° O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter
sido colocado no mercado.
§ 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado
quando provar:
I - que não colocou o produto no mercado;
II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste;
III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
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Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quan-
do:

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados;
II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, constru-
tor ou importador;
III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis.

Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o 
direito de regresso contra os demais responsáveis, segundo sua participação na cau-
sação do evento danoso.

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa,
pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à presta-
ção dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
fruição e riscos.

§ 1º O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele
pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi fornecido.

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.
§ 3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a
verificação de culpa.

Art. 15. (Vetado).
Art. 16. (Vetado).
Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas
do evento.

SEÇÃO III
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por
aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da
embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorren-
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tes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

§ 1º Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor
exigir, alternativamente e à sua escolha:
I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de 
uso;
II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos;
III - o abatimento proporcional do preço.

§ 2º Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto no pa-
rágrafo anterior, não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias.
Nos contratos de adesão, a cláusula de prazo deverá ser convencionada em separado,
por meio de manifestação expressa do consumidor.

§ 3º O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste artigo 
sempre que, em razão da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder 
comprometer a qualidade ou características do produto, diminuir- lhe o valor ou se 
tratar de produto essencial.

§ 4º Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste artigo, e não
sendo possível a substituição do bem, poderá haver substituição por outro de espécie,
marca ou modelo diversos, mediante complementação ou restituição de eventual dife-
rença de preço, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III do § 1° deste artigo.

§ 5º No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o con-
sumidor o fornecedor imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor.

§ 6º São impróprios ao uso e consumo:
I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;
II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados,
corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em 
desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação;
III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se 
destinam.

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do pro-
duto sempre que, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo 
líquido for inferior às indicações constantes do recipiente, da embalagem, da rotula-
gem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e 
à sua escolha:
I - o abatimento proporcional do preço;
II - a complementação do peso ou medida;
III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os 
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aludidos vícios;
IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo 
de eventuais perdas e danos.
§ 1º Aplica-se a este artigo o disposto no § 4° do artigo anterior.
§ 2º O fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a medição e o
instrumento utilizado não estiver aferido segundo os padrões oficiais.

Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem 
impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes
da disparidade com as indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, po-
dendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;
II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos;
III - o abatimento proporcional do preço.

§ 1º A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente
capacitados, por conta e risco do fornecedor.
§ 2º São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que
razoavelmente deles se esperam, bem como aqueles que não atendam às normas
regulamentares de prestabilidade.

Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer
produto considerar-se-á implícita a obrigação do fornecedor de empregar componentes
de reposição originais adequados e novos, ou que mantenham as especificações téc-
nicas do fabricante, salvo, quanto a estes últimos, autorização em contrário do consu-
midor.

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias
ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações refe-
ridas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os 
danos causados, na forma prevista neste Código.

Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos
produtos e serviços não o exime de responsabilidade.

Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo ex-
presso, vedada a exoneração contratual do fornecedor.

Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou
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atenue a obrigação de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores.

§ 1º Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos responderão
solidariamente pela reparação prevista nesta e nas seções anteriores.
§ 2º Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou servi-
ço, são responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que reali-
zou a incorporação.

SEÇÃO IV
Da Decadência e da Prescrição

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em:

I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviços e de produtos não-duráveis;
II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviços e de produtos duráveis.

§ 1º Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto 
ou do término da execução dos serviços.
§ 2º Obstam a decadência:

I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor 
de
produtos e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida
de forma inequívoca;
II - (Vetado).
III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento.

§ 3º Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar
evidenciado o defeito.

Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por 
fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a conta-
gem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria.
Parágrafo único. (Vetado).

SEÇÃO V
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em
detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei,
fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração tam-
bém será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou 
inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração.
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§ 1º (Vetado).
§ 2º As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas são
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste Código.
§ 3º As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações de-
correntes deste Código.
§ 4º As sociedades coligadas só responderão por culpa.
§ 5º Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua persona-
lidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores.

CAPÍTULO V
Das Práticas Comerciais

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores
todas as pessoas, determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas.

SEÇÃO II
Da Oferta

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qual-
quer forma ou meio de comunicação, com relação a produtos e serviços oferecidos ou 
apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o 
contrato que vier a ser celebrado.

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações
corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas caracterís-
ticas, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e ori-
gem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segu-
rança dos consumidores.

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados 
oferecidos ao consumidor, serão gravadas de forma indelével.
* Parágrafo único acrescentado pela Lei n° 11.989, de 27.7.2009.

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e
peças de reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto.
Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por
período razoável de tempo, na forma da lei.

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o
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nome do fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos 
utilizados na transação comercial.

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando acha-
mada for onerosa ao consumidor que a origina.
* Parágrafo único acrescentado pela Lei n° 11.800, de 29.10.2008.

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de
seus prepostos ou representantes autônomos.

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apre-
sentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:
I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou 
publicidade;
II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;
III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada,
monetariamente atualizada, e a perdas e danos.

SEÇÃO III
Da Publicidade

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e ime-
diatamente, a identifique como tal. Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de 
seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, para informação dos legítimos in-
teressados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem.

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.
§ 1º É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publi-
citário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omis-
são, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, 
qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre 
produtos e serviços.
§ 2º É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que
incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de jul-
gamento e experiência da criança, desrespeite valores ambientais, ou que seja capaz 
de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde 
ou segurança.
§ 3º Para os efeitos deste Código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar 
de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.
§ 4º (Vetado).

Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação pu-
blicitária cabe a quem as patrocina.
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SEÇÃO IV
Das Práticas Abusivas

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços dentre outras práticas abusi-
vas:
* Caput com redação determinada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994.
I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro pro-
duto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;
II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas dis-
ponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;
III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou 
fornecer qualquer serviço;
IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade,
saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;
VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do 
consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;
VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no 
exercício de seus direitos;
VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com
as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não
existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credencia-
da pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Con-
metro);
IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se dispo-
nha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação 
regulados em leis especiais;
* Inciso IX com redação determinada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994.
X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços;
* Inciso X com redação determinada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994.
XI - dispositivo incorporado pela MP nº 1.890-67, de 22.10.1999, transformado em inci-
so XIII, quando da conversão na Lei nº 9.870, de 23.11.1999;
XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação
de seu termo inicial a seu exclusivo critério;
* Inciso XII acrescentado pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995.
XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente esta-
belecido.
* Inciso XIII acrescentado pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999.
Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consu-
midor, na hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo 
obrigação de pagamento.
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Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento 
prévio discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem 
empregados, as condições de pagamento, bem como as datas de início e término dos 
serviços.

§ 1º Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez 
dias, contado de seu recebimento pelo consumidor.
§ 2º Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente
pode ser alterado mediante livre negociação das partes.
§ 3º O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da 
contratação de serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio.

Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de 
controle ou de tabelamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites 
oficiais sob pena de, não o fazendo, responderem pela restituição da quantia recebida
em excesso, monetariamente atualizada, podendo o consumidor exigir, à sua escolha, 
o desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

SEÇÃO V
Da Cobrança de Dívidas

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridícu-
lo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção 
monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consu-
midor, deverão constar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do fornecedor 
do produto ou serviço correspondente.
* Artigo acrescentado pela Lei n° 12.039, de 01.10.2009.

SEÇÃO VI
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações
existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados
sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes.

§ 1º Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e
em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas
referentes a período superior a cinco anos.
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§ 2º A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser
comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele.
§ 3º O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, po-
derá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, 
comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas.
§ 4º Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção
ao crédito e congêneres são considerados entidades de caráter público.
§ 5º Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não serão
fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações 
que possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores.

Art. 44. Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 
de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, devendo 
divulgá-lo pública e anualmente. A divulgação indicará se a reclamação foi atendida ou
não pelo fornecedor.

§ 1º É facultado o acesso às informações lá constantes para orientação e consulta por
qualquer interessado.
§ 2º Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mesmas regras enunciadas no artigo
anterior e as do parágrafo único do art. 22 deste Código.

Art. 45. (Vetado).

CAPÍTULO VI
Da Proteção Contratual

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consu-
midores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu 
conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a 
compreensão de seu sentido e alcance.

Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao
consumidor.

Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e 
précontratos relativos às relações de consumo vinculam o fornecedor, ensejando inclu-
sive execução específica, nos termos do art. 84 e parágrafos.

Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de sete dias a contar de sua
assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação
de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, 
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especialmente por telefone ou a domicílio.

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto neste
artigo, os valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão,
serão devolvidos, de imediato, monetariamente atualizados.

Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo
escrito.

Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer,
de maneira adequada, em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo
e o lugar em que pode ser exercitada e os ônus a cargo do consumidor, devendo serlhe
entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompa-
nhado de manual de instrução, de instalação e uso do produto em linguagem didática, 
com ilustrações.

SEÇÃO II
Das Cláusulas Abusivas

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao
fornecimento de produtos e serviços que:

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios 
de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de
direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor-pessoa jurídica, a
indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;
II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos pre-
vistos neste Código;
III - transfiram responsabilidades a terceiros;
IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumi-
dor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;
V - (Vetado);
VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;
VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;
VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo 
consumidor;
IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o 
consumidor;
X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira 
unilateral;
XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito
seja conferido ao consumidor;
XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem 
que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor;
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XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do
contrato, após sua celebração; XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas 
ambientais;
XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;
XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias.

§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;
II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de
tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual;
III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza
e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao 
caso.

§ 2º A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto 
quando de sua ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a
qualquer das partes.
§ 3° (Vetado).
§ 4° É facultado, a qualquer consumidor ou entidade que o represente, requerer ao Mi-
nistério Público que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusu-
la contratual que contrarie o disposto neste Código, ou de qualquer forma não assegure 
o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes.

Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou 
concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisi-
tos, informá-lo prévia e adequadamente sobre:

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;
II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;
III - acréscimos legalmente previstos;
IV - número e periodicidade das prestações;
V - soma total a pagar, com e sem financiamento.

§ 1º As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo 
não poderão ser superiores a dois por cento do valor da prestação.
* § 1º com redação determinada pela Lei n° 9.298, de 1°.8.1996.
§ 2º É assegurada ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcial-
mente, mediante redução proporcional dos juros e demais acréscimos.
§ 3º (Vetado).

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento
em prestações, bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas
de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em
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benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato
e a retomada do produto alienado.
§ 1º (Vetado).
§ 2º Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação ou a
restituição das parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da 
vantagem econômica auferida com a fruição, os prejuízos que o desistente ou inadim-
plente causar ao grupo.
§ 3º Os contratos de que trata o caput deste artigo serão expressos em moeda corrente
nacional.

SEÇÃO III
Dos Contratos de Adesão

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela au-
toridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos 
ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu 
conteúdo.

§ 1º A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do con-
trato.
§ 2º Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que alternativa,
cabendo a escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2° do artigo anterior.
§ 3º Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com
caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze,
de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor.
* § 3º com redação determinada pela Lei n° 11.785, de 22.9.2008.
§ 4º As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser
redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão.
§ 5º (Vetado).

CAPÍTULO VII
Das Sanções Administrativas

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a
produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mer-
cado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da 
informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem neces-
sárias. 
§ 2º (Vetado).
§ 3º Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições 
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para fiscalizar e controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes 
para elaboração, revisão e atualização das normas referidas no § 1°, sendo obrigatória
a participação dos consumidores e fornecedores.
§ 4º Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob
pena de desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do
consumidor, resguardado o segredo industrial.

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o 
caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e
das definidas em normas específicas:

I - multa;
II - apreensão do produto;
III - inutilização do produto;
IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente; V - proibição de
fabricação do produto;
VI - suspensão de fornecimento de produto ou serviço;
VII - suspensão temporária de atividade;
VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;
IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;
X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;
XI - intervenção administrativa;
XII - imposição de contrapropaganda.

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 
administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, 
inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administra-
tivo.

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem
auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento
administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de
1985, os valores cabíveis à União, ou para os fundos estaduais ou municipais de prote-
ção ao consumidor nos demais casos.
* Caput com redação determinada pela Lei n° 8.656, de 21.5.1993.

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a 
três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (UFIR), ou índice equiva-
lente que venha substituí-lo.
* Parágrafo único acrescentado pela Lei n° 8.703, de 6.9.1993.

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação
de produtos, de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do 
registro do produto e revogação da concessão ou permissão de uso serão aplicadas 
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pela administração, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa,
quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação ou 
insegurança do produto ou serviço.

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão 
temporária da atividade, bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas 
mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando o fornece-
dor reincidir na prática das infrações de maior gravidade previstas neste Código e na 
legislação de consumo.

§ 1º A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço públi-
co, quando violar obrigação legal ou contratual.
§ 2º A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias
de fato desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da ativida-
de.
§ 3º Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrati-
va, não haverá reincidência até o trânsito em julgado da sentença.

Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer
na prática de publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus
parágrafos, sempre às expensas do infrator.

§ 1º A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, freqüência
e dimensão e, preferencialmente, no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma
capaz de desfazer o malefício da publicidade enganosa ou abusiva.
§ 2º (Vetado).
§ 3º (Vetado)

TÍTULO II
Das Infrações Penais

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste Código, sem
prejuízo do disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos arti-
gos seguintes.

Art. 62. (Vetado).

Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade de 
produtos, nas embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade:
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.

§ 1º Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante recomendações 
escritas ostensivas, sobre a periculosidade do serviço a ser prestado.
§ 2º Se o crime é culposo:
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Pena - Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores a nocivida-
de ou periculosidade de produtos cujo conhecimento seja posterior à sua colocação no
mercado:
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de retirar do mercado, ime-
diatamente quando determinado pela autoridade competente, os produtos nocivos
ou perigosos, na forma deste artigo.

Art. 65. Executar serviço de alto grau de periculosidade, contrariando determinação de
autoridade competente:
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.

Parágrafo único. As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das corresponden-
tes à lesão corporal e à morte. Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir 
informação relevante sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, seguran-
ça, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços:
Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.

§ 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta.
§ 2º Se o crime é culposo;
Pena - Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou 
abusiva:
Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir
o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou
segurança:
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa:

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, técnicos e científicos que dão base à publi-
cidade:
Pena - Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 70. Empregar, na reparação de produtos, peça ou componentes de reposição usa-
dos, sem autorização do consumidor:
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Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou
moral, afirmações falsas, incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento
que exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho,
descanso ou lazer:
Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.

Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele 
constem em cadastros, banco de dados, fichas e registros:
Pena - Detenção de seis meses a um ano ou multa.

Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor constante de 
cadastro, banco de dados, fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata:
Pena - Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente preen-
chido e com especificação clara de seu conteúdo;
Pena - Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 75. Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos neste Código, 
incide nas penas a esses cominadas na medida de sua culpabilidade, bem como o 
diretor, administrador ou gerente da pessoa jurídica que promover, permitir ou por 
qualquer modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição à venda ou manutenção em
depósito de produtos ou a oferta e prestação de serviços nas condições por ele proi-
bidas.

Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste Código:

I - serem cometidos em época de grave crise econômica ou por ocasião de calamidade;
II - ocasionarem grave dano individual ou coletivo;
III - dissimular-se a natureza ilícita do procedimento;
IV - quando cometidos:
a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição econômico-social seja manifesta-
mente superior à da vítima;
b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou maior de sessenta 
anos ou de pessoas portadoras de deficiência mental interditadas ou não;
V - serem praticados em operações que envolvam alimentos, medicamentos ou quais-
quer outros produtos ou serviços essenciais.

Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fixada em dias-multa, corres-
pondente ao mínimo e ao máximo de dias de duração da pena privativa da liberdade 
cominada ao crime. Na individualização desta multa, o juiz observará o disposto no art. 
60, §1º do Código Penal.
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Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, podem ser impostas, cumu-
lativa ou alternadamente, observado o disposto nos arts. 44 a 47, do Código Penal:
I - a interdição temporária de direitos;
II - a publicação em órgãos de comunicação de grande circulação ou audiência, às ex-
pensas do condenado, de notícia sobre os fatos e a condenação;
III - a prestação de serviços à comunidade.

Art. 79. O valor da fiança, nas infrações de que trata este Código, será fixado pelo juiz
ou pela autoridade que presidir o inquérito, entre cem e duzentas mil vezes o valor do
Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou índice equivalente que venha a substituí-lo.

Parágrafo único. Se assim recomendar a situação econômica do indiciado ou réu, a 
fiança poderá ser:
a) reduzida até a metade do seu valor mínimo;
b) aumentada pelo juiz até vinte vezes.

Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste Código, bem como 
aoutros crimes e contravenções que envolvam relações de consumo, poderão intervir,
como assistentes do Ministério Público, os legitimados indicados no art. 82, inciso III e 
IV, aos quais também é facultado propor ação penal subsidiária, se a denúncia não for 
oferecida no prazo legal.

TÍTULO III
Da Defesa do Consumidor em Juízo

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser 
exercida em juízo individualmente ou a título coletivo.
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste Código, os tran-
sindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e 
ligadas por circunstâncias de fato;
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste Código, os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular grupo, categoria ou classe 
de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de
origem comum.

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: *
Caput com redação determinada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995.
I - o Ministério Público;
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II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;
III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem
personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos 
protegidos por este Código;
IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre
seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este Código, 
dispensada a autorização assemblear.

§ 1º O requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas ações previstas
nos arts. 91 e seguintes, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela di-
mensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido.
§ 2º (Vetado).
§ 3º (Vetado).

Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este Código são admis-
síveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.
Parágrafo único. (Vetado).

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências 
que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1º A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por elas
optar o autor ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático 
correspondente.
§ 2º A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo da multa (art. 287 do Código 
de Processo Civil).
§ 3º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de inefi-
cácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justi-
ficação prévia, citado o réu.
§ 4º O juiz poderá, na hipótese do § 3° ou na sentença, impor multa diária ao réu, inde-
pendentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, 
fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.
§ 5º Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, po-
derá o juiz determinar as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção 
de coisas e pessoas, desfazimento de obra, impedimento de atividade nociva, além de 
requisição de força policial.

Art. 85. (Vetado).

Art. 86. (Vetado).

Art. 87. Nas ações coletivas de que trata este Código não haverá adiantamento de cus-
tas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação 
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da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogados, custas 
e despesas processuais.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores res-
ponsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários 
advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e 
danos.

Art. 88. Na hipótese do art. 13, parágrafo único deste Código, a ação de regresso pode-
rá ser ajuizada em processo autônomo, facultada a possibilidade de prosseguir-se nos 
mesmos autos, vedada a denunciação da lide.

Art. 89. (Vetado).

Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste Título as normas do Código de Processo
Civil e da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, inclusive no que respeita ao inquérito
civil, naquilo que não contrariar suas disposições.

CAPÍTULO II
Das Ações Coletivas para a Defesa de Interesses Individuais Homogêneos

Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 poderão propor, em nome próprio e no 
interesse das vítimas ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilidade pelos
danos individualmente sofridos, de acordo com o disposto nos artigos seguintes.
* Artigo com redação determinada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995.

Art. 92. O Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará sempre como fiscal da lei.
Parágrafo único. (Vetado).

Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a
justiça local:

I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local;
II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito 
nacional ou regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de
competência concorrente.

Art. 94. Proposta a ação, será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os interes-
sados possam intervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo de ampla divulga-
ção pelos meios de comunicação social por parte dos órgãos de defesa do consumidor.

Art. 95. Em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando a 
responsabilidade do réu pelos danos causados.
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Art. 96. (Vetado).

Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser promovidas pela vítima e 
seus sucessores, assim como pelos legitimados de que trata o art. 82.
Parágrafo único. (Vetado).

Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que 
trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas indenizações já tiverem sido fixadas em 
sentença de liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de outras execuções.
* Caput com redação determinada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995.

§ 1º A execução coletiva far-se-á com base em certidão das sentenças de liquidação,
da qual deverá constar a ocorrência ou não do trânsito em julgado.
§ 2º É competente para a execução o juízo:

I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de execução individual;
II - da ação condenatória, quando coletiva a execução.

Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação prevista na Lei 
n.º 7.347, de 24 de julho de 1985, e de indenizações pelos prejuízos individuais resul-
tantes do mesmo evento danoso, estas terão preferência no pagamento.

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a destinação da importância reco-
lhida ao fundo criado pela Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, ficará sustada enquanto 
pendentes de decisão de segundo grau as ações de indenização pelos danos individu-
ais, salvo na hipótese de o patrimônio do devedor ser manifestamente suficiente para 
responder pela integralidade das dívidas.

Art. 100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número 
compatível com a gravidade do dano, poderão os legitimados do art. 82 promover a 
liquidação e execução da indenização devida.

Parágrafo único. O produto da indenização devida reverterá para o fundo criado pela 
Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985.

CAPÍTULO III
Das Ações de Responsabilidade do Fornecedor de Produtos e Serviços

Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, sem
prejuízo do disposto nos Capítulos I e II deste título, serão observadas as seguintes 
normas:
I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;
II - o réu que houver contratado seguro de responsabilidade poderá chamar ao pro-
cesso o segurador, vedada a integração do contraditório pelo Instituto de Resseguros 
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do Brasil. Nesta hipótese, a sentença que julgar procedente o pedido condenará o 
réu nos termos do art. 80 do Código de Processo Civil. Se o réu houver sido declarado 
falido, o síndico será intimado a informar a existência de seguro de responsabilidade, 
facultando-se, em caso afirmativo, o ajuizamento de ação de indenização diretamente 
contra o segurador, vedada a denunciação da lide ao Instituto de Resseguros do Brasil 
e dispensado o litisconsórcio obrigatório com este.

Art. 102. Os legitimados a agir na forma deste Código poderão propor ação visando 
compelir o Poder Público competente a proibir, em todo o território nacional, a produ-
ção, divulgação, distribuição ou venda, ou a determinar a alteração na composição, 
estrutura, fórmula ou acondicionamento de produto, cujo uso ou consumo regular se 
revele nocivo ou perigoso à saúde pública e à incolumidade pessoal.
§ 1º (Vetado). 
§ 2º (Vetado).

CAPÍTULO IV
Da Coisa Julgada

Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este Código, a sentença fará coisa julgada:

I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas,
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico funda-
mento, valendo-se de nova prova, na hipótese do inciso I do parágrafo único do art. 81;
II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência
por insuficiência de provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese
prevista no inciso II do parágrafo único do art. 81;
III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as 
vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81.

§ 1º Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não prejudicarão interesses 
e direitos individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe.
§ 2º Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do pedido, os interes-
sados que não tiverem intervido no processo como litisconsortes poderão propor ação 
de indenização a título individual.
§ 3º Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da Lei
n° 7.347, de 24 de julho de 1985, não prejudicarão as ações de indenização por danos
pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou na forma prevista neste Código, 
mas, se procedente o pedido, beneficiarão as vítimas e seus sucessores, que poderão 
proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 99.
§ 4° Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatória.

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo único do art. 81,
não induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada 
erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e III do artigo anterior não bene-
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ficiarão os autores das ações individuais, se não for requerida sua suspensão no prazo 
de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.

TÍTULO IV
Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor

Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC) os órgãos 
federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais e as entidades privadas de defesa
do consumidor.

Art. 106. O Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor*, da Secretaria de Di-
reito Econômico (MJ), ou órgão federal que venha substituí-lo, é organismo de coorde-
nação da política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe:
* Conforme nomenclatura dada pelo decreto n° 2.181, de 20.3.1997.

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção ao 
consumidor;
II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresen-
tadas por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado;
III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;
IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de 
comunicação;
V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito policial para a apreciação de 
delito contra os consumidores, nos termos da legislação vigente;
VI - representar ao Ministério Público competente para fins de adoção de medidas pro-
cessuais no âmbito de suas atribuições;
VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem adminis-
trativa que violarem os interesses difusos, coletivos, ou individuais dos consumidores;
VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, Estados, do Distrito Federal e
Municípios, bem como auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e 
segurança de bens e serviços;
IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a for-
mação de entidades de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos públicos 
estaduais e municipais;
X - (Vetado).
XI - (Vetado).
XII - (Vetado).
XIII - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades.
Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos, o Departamento de Proteção e 
Defesa do Consumidor* poderá solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória
especialização técnico-científica.
* Conforme nomenclatura dada pelo decreto n° 2.181, de 20.3.1997.
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TÍTULO V
Da Convenção Coletiva de Consumo

Art. 107. As entidades civis de consumidores e as associações de fornecedores ou 
sindicatos de categoria econômica podem regular, por convenção escrita, relações de
consumo que tenham por objeto estabelecer condições relativas ao preço, à qualidade,
à quantidade, à garantia e características de produtos e serviços, bem como à reclama-
ção e composição do conflito de consumo.

§ 1º A convenção tornar-se-á obrigatória a partir do registro do instrumento no cartório
de títulos e documentos.
§ 2º A convenção somente obrigará os filiados às entidades signatárias.
§ 3º Não se exime de cumprir a convenção o fornecedor que se desligar da entidade
em data posterior ao registro do instrumento.

Art. 108. (Vetado).

TÍTULO VI
Disposições Finais

Art. 109. (Vetado).

Art. 110. Acrescente-se o seguinte inciso IV ao art. 1° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de
1985:
“IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.”

Art. 111. O inciso II do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a 
seguinte redação:

“II - inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao con-
sumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, ou a qual-
quer outro interesse difuso ou coletivo.”

Art. 112. O § 3º do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte 
redação:
“§ 3º Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitima-
da, o Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa.”

Art. 113. Acrescente-se os seguintes §§ 4°, 5° e 6° ao art. 5° da Lei n.° 7.347, de 24 de
julho de 1985:

“§ 4º O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja ma-
nifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela 
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relevância do bem jurídico a ser protegido.
§ 5º Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do
Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei.
§ 6º Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de
ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante combinações, que terá 
eficácia de título executivo extrajudicial.”

Art. 114. O art. 15 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte re-
dação:

“Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Pú-
blico, facultada igual iniciativa aos demais legitimados.”

Art. 115. Suprima-se o caput do art. 17 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passan-
do o parágrafo único a constituir o caput, com a seguinte redação:

“Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a danos.”

Art. 116. Dê-se a seguinte redação ao art. 18 da Lei n°7.347, de 24 de julho de 1985:
“Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolu-
mentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da asso-
ciação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despe-
sas processuais.”

Art. 117. Acrescente-se à Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, o seguinte dispositivo, 
renumerando-se os seguintes: “Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses 
difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da Lei que
instituiu o Código de Defesa do Consumidor.”

Art. 118. Este Código entrará em vigor dentro de cento e oitenta dias a contar de sua
publicação.

Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 11 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República.
FERNANDO COLLOR Bernardo Cabral Zélia M. Cardoso de Mello Ozires Silva
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LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990.
Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, 
e dá outras providências.

CAPÍTULO I
Dos Crimes Contra a Ordem Tributária

Seção I
Dos crimes praticados por particulares

Art. 1º Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contri-
buição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:

I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo opera-
ção de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal;
III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro 
documento relativo à operação tributável;
IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber 
falso ou inexato;
V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equiva-
lente, relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, 
ou fornecê-la em desacordo com a legislação.
Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Parágrafo único. A falta de atendimento da exigência da autoridade, no prazo de 10 
(dez) dias, que poderá ser convertido em horas em razão da maior ou menor comple-
xidade da matéria ou da dificuldade quanto ao atendimento da exigência, caracteriza 
a infração prevista no inciso V.

Art. 2º Constitui crime da mesma natureza:

I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar 
outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo;
II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, descon-
tado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher 
aos cofres públicos;
III - exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, qualquer per-
centagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribuição como 
incentivo fiscal;
IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal ou par-
celas de imposto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento;
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V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito 
passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por 
lei, fornecida à Fazenda Pública.
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Seção II
Dos crimes praticados por funcionários públicos

Art. 3º Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos no I - ex-
traviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer documento, de que tenha aguarda em 
razão da função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, acarretando paga-
mento indevido ou inexato de tributo ou contribuição social;
II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda 
que fora da função ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem 
indevida; ou aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo 
ou contribuição social, ou cobrá-los parcialmente. Pena - reclusão, de 3(três) a 8 (oito) 
anos, e multa.
III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração fa-
zendária, valendo-se da qualidade de funcionário público.
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

CAPÍTULO II
Dos crimes Contra a Economia e as Relações de Consumo

Art. 4º Constitui crime contra a ordem econômica:

I - abusar do poder econômico, dominando o mercado ou eliminando, total ou parcial-
mente, a concorrência mediante qualquer forma de ajuste ou acordo de empresas;
a) (revogada);
b) (revogada);
c) (revogada);
d) (revogada);
e) (revogada);
f) (revogada);

II - formar acordo, convênio, ajuste ou aliança entre ofertantes, visando:
a) à fixação artificial de preços ou quantidades vendidas ou produzidas;
b) ao controle regionalizado do mercado por empresa ou grupo de empresas;
c) ao controle, em detrimento da concorrência, de rede de distribuição ou de
fornecedores.
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa.
III - (revogado);
IV - (revogado);
V - (revogado);
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VI - (revogado);
VII - (revogado).

Art. 5° Constitui crime da mesma natureza: (revogado);

Art. 6° Constitui crime da mesma natureza: (revogado);

Art. 7° Constitui crime contra as relações de consumo:

I - favorecer ou preferir, sem justa causa, comprador ou freguês, ressalvados os siste-
mas de entrega ao consumo por intermédio de distribuidores ou revendedores;
II - vender ou expor à venda mercadoria cuja embalagem, tipo, especificação, peso ou 
composição esteja em desacordo com as prescrições legais, ou que não corresponda à 
respectiva classificação oficial;
III - misturar gêneros e mercadorias de espécies diferentes, para vendê-los ou expô-los 
à venda como puros; misturar gêneros e mercadorias de qualidades desiguais para 
vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os demais mais alto custo;
IV - fraudar preços por meio de:
a) alteração, sem modificação essencial ou de qualidade, de elementos tais como de-
nominação, sinal externo, marca, embalagem, especificação técnica, descrição, volu-
me, peso, pintura ou acabamento de bem ou serviço;
b) divisão em partes de bem ou serviço, habitualmente oferecido à venda em conjunto;
c) junção de bens ou serviços, comumente oferecidos à venda em separado;
d) aviso de inclusão de insumo não empregado na produção do bem ou na prestação 
dos serviços;
V - elevar o valor cobrado nas vendas a prazo de bens ou serviços, mediante a exigên-
cia de comissão ou de taxa de juros ilegais;
VI - sonegar insumos ou bens, recusando-se a vendê-los a quem pretenda comprá-los 
nas condições publicamente ofertadas, ou retê-los para o fim de especulação;
VII - induzir o consumidor ou usuário a erro, por via de indicação ou afirmação falsa ou 
enganosa sobre a natureza, qualidade do bem ou serviço, utilizando-se de qualquer 
meio, inclusive a veiculação ou divulgação publicitária;
VIII - destruir, inutilizar ou danificar matéria-prima ou mercadoria, com o fim de provo-
car alta de preço, em proveito próprio ou de terceiros;
IX - vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qualquer forma, en-
tregar matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias ao consumo;
Pena - detenção, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou multa.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II, III e IX pune-se a modalidade culposa, 
reduzindo-se a pena e a detenção de 1/3 (um terço) ou a de multa à quinta parte.
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CAPÍTULO III
Das Multas

Art. 8º Nos crimes definidos nos arts. 1° a 3° desta lei, a pena de multa será fixada 
entre 10 (dez) e 360 (trezentos e sessenta) dias-multa, conforme seja necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime.
Parágrafo único. O dia-multa será fixado pelo juiz em valor não inferior a 14(quatorze) 
nem superior a 200 (duzentos) Bônus do Tesouro Nacional BTN.

Art. 9º A pena de detenção ou reclusão poderá ser convertida em multa de valor equi-
valente a:
I - 200.000 (duzentos mil) até 5.000.000 (cinco milhões) de BTN, nos crimes definidos 
no art. 4º;
II - 5.000 (cinco mil) até 200.000 (duzentos mil) BTN, nos crimes definidos nos arts. 5º 
e 6º;
III - 50.000 (cinqüenta mil) até 1.000.000 (um milhão de BTN), nos crimes definidos no 
art. 7º.

Art. 10. Caso o juiz, considerado o ganho ilícito e a situação econômica do réu, verifique
a insuficiência ou excessiva onerosidade das penas pecuniárias previstas nesta lei, 
poderá diminuí-las até a décima parte ou elevá-las ao décuplo.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Gerais

Art. 11. Quem, de qualquer modo, inclusive por meio de pessoa jurídica, concorre para
os crimes definidos nesta lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida de sua 
culpabilidade.

Parágrafo único. Quando a venda ao consumidor for efetuada por sistema de
entrega ao consumo ou por intermédio de outro em que o preço ao consumidor é
estabelecido ou sugerido pelo fabricante ou concedente, o ato por este praticado não
alcança o distribuidor ou revendedor.

Art. 12. São circunstâncias que podem agravar de 1/3 (um terço) até a metade as pe-
nas previstas nos arts. 1°, 2° e 4° a 7°:
I - ocasionar grave dano à coletividade;
II - ser o crime cometido por servidor público no exercício de suas funções;
III - ser o crime praticado em relação à prestação de serviços ou ao comércio de bens 
essenciais à vida ou à saúde.

Art. 13. (Vetado).
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Art. 14. Extingue-se a punibilidade dos crimes definidos nos arts. 1° a 3° quando o 
agente promover o pagamento de tributo ou contribuição social, inclusive acessórios,
antes do recebimento da denúncia. (revogado);

Art. 15. Os crimes previstos nesta lei são de ação penal pública, aplicando-se-lhes o 
disposto no art. 100 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal.

Art. 16. Qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa do Ministério Público nos crimes
descritos nesta lei, fornecendo-lhe por escrito informações sobre o fato e a autoria, 
bem como indicando o tempo, o lugar e os elementos de convicção.

Parágrafo único. Nos crimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou coautoria,
o co-autor ou partícipe que através de confissão espontânea revelar à autoridade po-
licial ou judicial toda a trama delituosa terá a sua pena reduzida de um a dois terços. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 9.080, de 19.7.1995)

Art. 17. Compete ao Departamento Nacional de Abastecimento e Preços, quando e se
necessário, providenciar a desapropriação de estoques, a fim de evitar crise no merca-
do ou colapso no abastecimento.

Art. 18. Fica acrescentado ao Capítulo III do Título II do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 - Código Penal, um artigo com parágrafo único, após o art. 162, 
renumerando-se os subseqüentes, com a seguinte redação: (revogado);

“Art. 163. Produzir ou explorar bens definidos como pertencentes à União, sem autori-
zação legal ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo.

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena aquele que adquirir, transportar, industria-
lizar, tiver consigo, consumir ou comercializar produtos ou matéria-prima, obtidos na 
forma prevista no caput.

Art. 19. O caput do art. 172 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 172. Emitir fatura, duplicata ou nota de venda que não corresponda à mercadoria 
vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao serviço prestado.
Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa”.

Art. 20. O § 1° do art. 316 do Decreto-Lei n° 2 848, de 7 de dezembro de 1940 Código
Penal, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 316. ........................................................................................................................
§ 1º Se o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber 
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indevido, ou, quando devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a 
lei não autoriza;
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa”.

Art. 21. O art. 318 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 Código Penal,
quanto à fixação da pena, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 318. ........................................................................................................................
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa”.

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, o art. 279 do Decreto-
Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal.

Brasília, 27 de dezembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República.
FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho
Zélia M. Cardoso de Mello

LEI Nº 10.962, DE 11 DE OUTUBRO DE 2004.
Dispõe sobre a oferta e as formas de afixação de preços de produtos e serviços para o 
consumidor.

Art. 1º Esta Lei regula as condições de oferta e afixação de preços de bens e serviços 
para o consumidor.

Art. 2º São admitidas as seguintes formas de afixação de preços em vendas avarejo 
para o consumidor:

I – no comércio em geral, por meio de etiquetas ou similares afixados
diretamente nos bens expostos à venda, e em vitrines, mediante divulgação do preço 
à vista em caracteres legíveis;
II – em auto-serviços, supermercados, hipermercados, mercearias ou estabelecimentos 
comerciais onde o consumidor tenha acesso direto ao produto,
sem intervenção do comerciante, mediante a impressão ou afixação do preço do pro-
duto na embalagem, ou a afixação de código referencial, ou ainda, com a afixação de 
código de barras.

Parágrafo único. Nos casos de utilização de código referencial ou de barras, o comer-
ciante deverá expor, de forma clara e legível, junto aos itens expostos, informação 
relativa ao preço à vista do produto, suas características e código.
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Art. 3º Na impossibilidade de afixação de preços conforme disposto no art. 2º, é per-
mitido o uso de relações de preços dos produtos expostos, bem como dos serviços 
oferecidos, de forma escrita, clara e acessível ao consumidor.

Art. 4º Nos estabelecimentos que utilizem código de barras para apreçamento, deverão 
ser oferecidos equipamentos de leitura ótica para consulta de preço pelo consumidor, 
localizados na área de vendas e em outras de fácil acesso.

§ 1º O regulamento desta Lei definirá, observados, dentre outros critérios ou fatores, o 
tipo e o tamanho do estabelecimento e a quantidade e a diversidade dos itens de bens 
e serviços, a área máxima que deverá ser atendida por cada leitora ótica.
§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se área de vendas aquela na qual os consumidores 
têm acesso às mercadorias e serviços oferecidos para consumo no varejo, dentro do 
estabelecimento.

Art. 5º No caso de divergência de preços para o mesmo produto entre os sistemas de 
informação de preços utilizados pelo estabelecimento, o consumidor pagará o menor 
dentre eles.
Art. 6º (VETADO)
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2004; 183o da Independência e 116o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos


